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Anexo B (Apêndice E) - Termo de Referência para o 
Desenvolvimento dos Sistemas de Informações e de Medição 

Hidráulica para o Controle da Operação de um Sistema de 
Abastecimento de Água

1   �Objetivo do Termo de Referência do Sistema de Informações e de 
Medição Hidráulica para o Controle da Operação

O objetivo deste Termo de Referência é de especificar a forma de desenvolvimento 
de Sistemas de Informações Operacionais relativas às medições de caráter hidráulico bem 
como o respectivo Sistema de Medição.

O Sistema de Informações Operacionais é um instrumento gerencial que canaliza 
as informações geradas pelo Sistema de Medição para as áreas responsáveis pelas ações 
de planejamento e controle da operação.

2   Componentes Básicos de Um Sistema de Informações

Um Sistema de Informações a ser desenvolvido para cada sistema de abastecimento 
de água é constituído por três grandes componentes:

•	 Entradas;

•	 Processamento; e

•	 Saídas.

A figura abaixo representa o sistema:

Componentes de um Sistema de Informações

Entrada Processamento Saída

Levantamento e 
recepção de dados 
e informações

→
Cálculo, processa-
mento e armazena-
mento dos dados

→
Disponibilidade 
e divulgação das 
informações

O projeto do Sistema de Informações da Operação deve iniciar-se pela caracteriza-
ção das saídas necessárias ao planejamento e controle da qualidade do produto gerado 
pelos processos (unidades operacionais) e do sistema de abastecimento como um todo.

Estas saídas devem estar de acordo com as características da Empresa de Saneamento 
como um todo e com a maneira com que o Setor de Operação do Sistema de Abastecimento 
de Água – SAA em particular, se inter-relaciona com os demais setores da Empresa en-
volvidos com assuntos do SAA.
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Devem ainda refletir de uma forma objetiva e racional, o desempenho isolado e 
coletivo do SAA.

Definidas as saídas, pode-se identificar as variáveis, parâmetros e constantes que 
devem ser conhecidos para que estas saídas possam ser calculadas. Essas informações 
serão as “entradas”.

Portanto, com base nas saídas, quantificam-se e dimensionam-se os dados de entrada 
do Sistema de Informações. Conhecendo-se os dois extremos (Saídas e Entradas), poderão 
ser projetados os procedimentos de processamento, que constituem a fase intermediária 
do sistema.

Este Termo de Referência especifica quais as informações a serem incluídas no 
Sistema de Informações e no Sistema de Medição Hidráulica, e dá outras diretrizes que 
permitirão o desenvolvimento destes instrumentos.

3   Estratégia para a Implantação do Sistema de Informações

Em razão da grande quantidade de dados e informações que se têm para exercer o 
domínio da operação das unidades operacionais e administrativas de um SAA, é neces-
sário organizá-los através de adequado sistema de informações. O projeto deste sistema 
possibilitará que se disponha de adequadas condições para controlar, planejar e otimizar 
a qualidade da operação.

Convém salientar que o Sistema de Informações em pauta abrange todas as variáveis 
e parâmetros técnicos e administrativos do SAA, entre eles os comerciais, de recursos 
humanos, financeiros, hidráulicos, eletromecânicos, cadastrais e de qualidade da água.

Na maioria dos projetos antigos de sistemas tanto de medição como de informações, 
de início se implantavam os medidores e somente depois criava-se o respectivo sistema 
de informação. Este processo deve desenvolver-se de maneira inversa, isto é, primeiro 
deve-se definir o sistema de informação e depois adequar e/ou implantar os medidores.

IMPORTANTE: vale ressaltar que o Sistema de Informações deverá estar “ancorado” 
no Planejamento da Qualidade da Operação (definição de metas e métodos), a fim de que 
se garanta a consecução das metas para cada processo, garantindo-se, assim, que o SAA 
cumpra com seus objetivos, quais sejam, aqueles relativos à satisfação das necessidades 
dos consumidores.

A estratégia convencional se resume da seguinte maneira:

1º: implantação de medidores e controladores;

2º: definição do Sistema de Informação, de conformidade com as características 
dos medidores e controladores.

A estratégia adotada neste Termo de Referência é a de realizar:

1º: implantação do sistema de informação da operação;

2º: implantação e ou adequação de medidores e controladores da operação, de 
conformidade com as características do Sistema de Informação da operação.
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TERMO DE REFERÊNCIA DO SISTEMA DE INFORMAÇÕES HIDRÁULICAS

Uma vez definida a classe do sistema que será implantado, o passo seguinte é carac-
terizar o novo sistema de tratamento das informações a serem medidas e do próprio sistema 
de medição do estado hidráulico do SAA, mediante a definição das diretrizes básicas.

Os Termos de Referência para o desenvolvimento deste se encontram anexo a este 
Anexo B, para as classes 1 a 4 respectivamente, e oferecem as soluções recomendadas 
para o nível mínimo necessário e o nível desejável, para as seguintes atividades relacio-
nadas com o sistema de informação que irá tratar das variáveis hidráulicas (ITENS DE 
CONTROLE) que serão medidas no SAA:

a)	 Coleta de Dados

•	 Qual a forma de preenchimento dos formulários?

•	 Qual o período de preenchimento dos formulários?

•	 Qual a frequência de leitura?

•	 Qual a cobertura dos formulários?

•	 Qual a forma de transmissão dos dados?

b)	 Forma de Instrumentação para o Processamento de Dados

•	 Qual a forma de instrumentação da Validação?

•	 Qual a forma de instrumentação do Processamento?

•	 Qual a forma de instrumentação da Manutenção?

•	 Qual a forma de instrumentação da Recuperação de Dados?

c)	 Divulgação dos Relatórios

•	 Qual a forma de obtenção dos relatórios?

•	 Qual a forma de apresentação?

•	 Qual a frequência de emissão?

d)	 Tipos de Instrumentação para Obtenção dos Dados

•	 Quais tipos serão usados?

e)	 Tipos e Permanência dos Medidores

•	 Defini-los de acordo com o Projeto de Medição.

As diretrizes que serão apresentadas não indicam a posição dos dispositivos de 
medição. Isto se fará através do segundo grupo de diretrizes.
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TERMO DE REFERÊNCIA DO SISTEMA DE MEDIÇÃO QUANTO À LOCALIZAÇÃO 
DOS DISPOSITIVOS DE MEDIÇÃO

Também nos anexos a este documento, oferecem-se as diretrizes básicas recomen-
dadas para posicionar os dispositivos de medição nos processos do SAA.

O responsável pelo projeto do Sistema de Medição do SAA deve selecionar as dire-
trizes relativas à classe do SAA em questão, e com elas fazer uma proposta do Sistema de 
Medição e identificar que medidores devem ser instalados definitiva e temporariamente 
em cada uma das unidades operacionais (processos).

Desta atividade resultará um esquema de instalação dos medidores, uma lista de 
pontos de instalação por processo (unidade operacional) e relação da posição dos medi-
dores do mesmo tipo (vazão, pressão etc.).

O PRODUTO FINAL DO PROJETO DO SISTEMA DE INFORMAÇÕES E DE 
MEDIÇÃO HIDRÁULICA DE UM SAA

O objetivo geral do projeto do Sistema de Informações e de Medição Hidráulica 
tratado neste Termo de Referência e que apoia o planejamento e controle da qualidade 
da operação, é de detalhar o que deve ser feito, como deve ser feito e por quem deve ser 
feito, para que a empresa possa passar a conhecer o estado de funcionamento hidráulico 
do SAA e agir para chegar a um estado de controle efetivo do SAA, e que a empresa possa, 
efetivamente, atingir seus objetivos de atender seus consumidores com qualidade, com 
custos reduzidos, com segurança ao meio ambiente, ao empregado e ao consumidor, etc.

O objetivo específico do projeto é gerar a documentação técnica de como deverá 
ser o novo Sistema de informações e de Medição Hidráulica, com um nível de detalhe 
suficiente para que possa ser desenvolvido e implantado.

O produto final deve apresentar os seguintes elementos principais:

•	 Caracterização, especificação e desenvolvimento do novo Sistema de informa-
ção, incluindo os formulários de entrada e saída, assim como a especificação 
dos processamentos necessários. No caso em que o Sistema de Informação seja 
informatizado, este deve ser especificado e seu desenvolvimento planejado em 
etapas e com o treinamento dos usuários do programa. A programação deve 
ser efetuada após a existência dos formulários de entrada e saída do Sistema de 
Informação, validadas através de uso na sua forma manual;

•	 Caracterização e especificação do Sistema de Medição: o sistema deverá ser 
projetado e detalhado. O desenho resultante do projeto do Sistema de Medição 
deverá estar incluído;

•	  Definição dos recursos necessários para o desenvolvimento e a implantação do 
projeto (recursos humanos, físicos, financeiros e de tempo).
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TERMO DE REFERÊNCIA PARA O DESENVOLVIMENTO DO SISTEMA DE 
INFORMAÇÕES HIDRÁULICAS DE UM SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA

1   Desenvolvimento das Saídas do Sistema de Informações

Os relatórios resultantes do Sistema de Informação, devem ser projetados e desen-
volvidos em três grupos distintos:

a)	 Relatórios com informações operacionais rotineiras (estado operacional);

b)	 Relatórios com informações operacionais específicas (desempenho operacional);

c)	 Relatórios com informações gerenciais (estado do sistema).

Deste trabalho devem resultar os seguintes produtos:

a)	 Projeto do Layout dos Relatórios 

Para cada layout de relatório devem ser geradas as seguintes informações:

•	 Nome do relatório e código;

•	 Objetivo do relatório;

•	 Responsável pela emissão;

•	 Mínimo de vias e seus destinatários;

•	 Procedimentos para arquivo (o que arquivar, onde, quando e por quanto tempo);

•	 Nome e definição de cada campo do formulário, em termos de conceito e 
números, incluindo quantidade e tipo de dígitos;

•	 Forma de cálculo e obtenção, com identificação de outras variáveis, parâmetros 
e constantes necessárias;

•	 Desenho do formulário.

•	 Forma de preenchimento, quando manual;

•	 Resumo dos dados de entrada necessários.

IMPORTANTE: ao invés de relatórios o gerente (dono) do processo poderá lançar mão 
de gráficos (Pareto, por exemplo), etc. onde se evidencia a qualidade do produto, objeto 
maior do planejamento e controle da operação de um sistema de abastecimento de água.

b)	 Compilação, integração e resumo das características dos campos dos formu-
lários de saída, indicando também para cada campo de saída, os relatórios 
em que aparece;

c)	 Compilação, integração e resumo das características das entradas, indicando 
também os relatórios em que são necessários. Correspondem às informações que 
satisfaçam às necessidades do setor de operação, de outras áreas ou sistemas da 
Empresa de Saneamento e até de áreas externas.

Deve-se evitar sair de situações operacionais atuais em que praticamente não exis-
tem relatórios e tentar obter todas as informações que podem ser desejáveis, por que o 
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resultado deste procedimento é o estabelecimento de um sistema de informações muito 
grande e complexo.

Este procedimento resulta numa quantidade excessiva gerando um Sistema de 
Informações muito grande e custoso com pequenos resultados.

Todos os relatórios que não possuem efetiva relevância, devem ser eliminados.

O primeiro tipo de saídas deve ser os informes rotineiros para que se leve a cabo o 
efetivo controle do sistema de água potável, em tempo real. O segundo tipo corresponde 
às informações operacionais específicas e especiais, que oferecem base para desenvolver 
os trabalhos de operação e manutenção, projetos de economia e otimização da operação 
(tempo futuro).

O terceiro tipo de saídas são as de relatórios gerenciais, que proporcionam elementos 
de julgamento e apoio à tomada de decisão em três níveis (baixa, média e alta gerências).

2   Desenvolvimento das Entradas do Sistema de Informações

Conhecidos os dados de entrada através do estudo das saídas, o projeto das entradas 
se apoia em organizar e detalhar as formas e maneiras de como deve ser alimentado o 
Sistema de Informações.

A maneira mais simples é agrupar os dados de entrada por processos (unidades 
operacionais a que pertencem) e pelo período de tempo necessário. Para os dados gerais, 
seu agrupamento além de ser por processo (unidade operacional), deve ser para o sistema. 
Exemplo: custo de pessoal.

Desta forma, a partir da demanda de dados estabelecida por informações operacio-
nais, é que se decide que dados devem ser levantados em cada unidade operativa (e de 
que medidores) e com que frequência. Também deste modo se decide que dados devem 
ser enviados pelas demais áreas da Empresa (preços dos insumos, custo de pessoal, etc.).

O desenho dos formulários a serem utilizados para a obtenção destes dados, deve 
ser feito considerando as condições de trabalho dos operadores ou responsáveis, para 
o futuro preenchimento destes, e sobretudo, considerando seu nível de educação. O 
desenho deve ser apresentado e discutido com um grupo representativo de empregados 
da operação, para que se obtenha a sua compreensão na implantação dos formulários.

Cada projeto de formulário de dados de entrada dos processos (unidades operacio-
nais) deverá ter um Manual de Preenchimento, o qual deverá conter:

•	 Desenho do formulário;

•	 Nome do formulário;

•	 Identificação e código da unidade de operação que dá origem à informação;

•	 Período de ocorrência dos dados;

•	 Frequência de medição e preenchimento;

•	 Objetivo do formulário;

•	 Responsável pelo preenchimento;
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•	 Número de vias e seus destinatários;

•	 Procedimentos para arquivo (n.º de vias, onde, quando e por quanto tempo);

•	 Exemplos de preenchimento.

Observe-se que algumas vezes existem alguns dados adicionais que devem ser 
incluídos nos formulários para que se possa controlar sua emissão, como por exemplo, 
o responsável pela validação e período.

Obs.: o citado manual se prestará para o treinamento dos operadores, no local de 
trabalho, conforme preconiza o ciclo do PDCA.

A criação de formulários pode ser facilitada, se a empresa utilizar exemplos de 
formulários de uso corrente em outras empresas que possuam planejamento e controle 
da qualidade da operação já implantado.

Também deve-se considerar que os Sistemas de Informação de outros projetos da 
empresa, tais como o de Controle de Perdas, tem contribuições de interesse para a opera-
ção, tais como os formulários de coleta de dados e também os relatórios já processados. 
De todos os projetos da Empresa, aquele que participa quase que integralmente no Sistema 
de Informação da Operação é o do Sistema de MEDIÇÃO. Desta maneira, o trabalho de 
caracterizar os formulários de entrada e seus campos, deve-se trabalhar juntamente com 
o SISTEMA DE MEDIÇÃO para que se possa efetivamente desenvolver um Sistema de 
Informações integrado.

Recomenda-se que o Sistema de Informação da Operação incorpore todo o processo 
de definição de formulários para a coleta de dados da medição, para evitar duplicidade 
de trabalho e a possibilidade de se ter pouca interação entre os Sistemas de Informação.

Esta recomendação também leva em conta que a medição deverá estar subordinada 
à responsabilidade da área de operação (dona dos processos).

As entradas são constituídas pelos dados obtidos e recolhidos a partir dos dispositivos 
de medição, usando-se formulários adequados, tanto nos trabalhos de campo, como na 
transmissão para o Sistema de Informações. A fase de entrada no sistema consta de três 
componentes bem definidos, a saber:

•	 Dispositivos de medição: são dispostos nos locais mais aconselháveis e de con-
formidade com o alcance e cobertura definidos pela Empresa de Saneamento, 
sempre visando o controle da qualidade do produto, e não do processo. Esta 
localização assim como o tipo (especificação) deve ser compatível com a com-
plexidade do ponto ou unidade que devam medir e que tenham possibilidade 
de reproduzir os dados requeridos;

•	 Formulários: devem conter os dados necessários para produzir a informação de 
saída, após o processamento. Entretanto, isto não significa que haja um formu-
lário para cada dispositivo de medida e, possivelmente, não serão requeridos 
formulários especiais para cada tipo de medida. É importante ter-se em conta 
os elementos disponíveis ou previstos para o processamento das entradas (com-
putador, manual, a combinação de ambos, etc.), no sentido de se adequar os 
formulários ao processamento estabelecido ou previsto;
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•	 Dados: para definir os dados que devem ser obtidos nos dispositivos de medição, 
há necessidade de um exercício de interação, partindo-se da informação dos 
dados requeridos no processo de obtenção da saída. Para que esta fase de entra-
das cumpra devidamente seu objetivo, é necessário que seus três componentes 
(dispositivos de medição, formulários e dados) tenham consistência entre si.

Inicialmente, deve-se verificar os dados comuns para produzir várias informações. 
Posteriormente, projeta-se os formulários que contenham os dados comuns e aqueles que 
incluam dados especiais ou específicos para um equipamento, ou elemento de medição, 
ou uma informação em particular.

Uma vez executado o acima, inicia-se o processo de interação, o qual consiste em 
comprovar se a redução do número de formulários representa agilidade no trabalho e 
permite um processamento mais adequado e racionalizado.

3   Processamento de dados do Sistema de Informações da Operação

Dependendo das características e forma da base de dados e dos meios e recursos 
disponíveis na Empresa de Saneamento, as diversas etapas do processamento podem ser 
realizadas de maneira manual ou por computador, de acordo com o que especifica este 
Termo de Referência.

As principais etapas do processamento de dados são:

•	  Validação dos dados (consistência);

•	  Armazenamento (preenchimento em fichas ou digitação);

•	  Processamento (realização dos cálculos e demais manuseios dos dados);

•	  Recuperação (consulta a informações disponíveis).

O trabalho de projetar e especificar um sistema de informações deve ser executado 
por pessoal qualificado (analistas de organização e métodos e analistas de sistemas) e 
experiente, principalmente no manejo de sistemas computadorizados. Este pessoal deverá 
estar suficientemente esclarecido quanto aos objetivos e natureza do sistema de infor-
mações. O sistema deverá ser flexível o suficiente para possibilitar alterações de entrada/
saída quando se fizer necessário.

Pode-se dizer que o objetivo desta atividade é especificar a forma através da qual o 
Sistema de Informação deverá trabalhar com os dados de entrada, de modo que resultem 
nas saídas desejadas, e também, a forma de arquivamento e consulta dos dados de entrada 
e saída (e eventualmente, alguns dados intermediários).

Para Sistemas de Informação Manuais, os formulários de coleta de dados possuem 
também a função de ser o meio pelo qual os dados originais e básicos são arquivados. A 
informação intermediária e final (saída) são também mantidas e arquivadas através dos 
formulários utilizados em sua obtenção e cálculo.

O processamento de dados para sistemas manuais, será efetuado através dos formu-
lários que geraram os relatórios previstos. Os formulários ou procedimentos necessários 
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para o processo de obtenção de dados de a partir de um ou mais dados de entrada, são 
normalmente apresentados, nas instruções de preenchimento de formulários.

O desenvolvimento destas instruções é feito, normalmente, durante o projeto e o 
desenvolvimento dos formulários de entrada e de saída.

Para a etapa de processamento de dados em Sistemas Manuais as atividades prin-
cipais a serem desenvolvidas são:

•	 Especificação dos fluxos de dados e dos formulários;

•	 Análise do fluxo de encaminhamento dos formulários estabelecendo:

-- Responsabilidades;

-- Prazos;

-- Procedimentos para arquivamento e consultas; 

-- Procedimentos para distribuição de cópias.

•	 Desenho e especificação dos arquivos em termos físicos e de procedimentos de cria-
ção, manutenção, formas de arquivamento e consulta, e eliminação de formulários;

•	 Desenho e especificação de procedimentos de organização e métodos para 
manter os fluxos e formulários atualizados e úteis. Deve-se considerar o destino 
final dos formulários originais e especificar o seguimento de seu uso, de tal forma 
que se possa determinar quando deve ocorrer a revisão dos formulários.

Para Sistemas de Informação Informatizados, os procedimentos são bastante dife-
rentes dos sistemas manuais uma vez que a tecnologia utilizada é diferente.

A entrada de dados em sistemas informatizados, e sobre tudo para aqueles desen-
volvidos na filosofia de “base de dados” disponíveis em linguagem de quarta geração, 
devem ser projetados de modo que o formulário a ser utilizado para a coleta de dados 
seja muito semelhante à planilha ou “tela de entrada” de dados do Sistema Informatizado. 
Desta forma é importante, para sistemas informatizados, que o desenho dos formulários 
para coleta de dados seja desenvolvido conjuntamente com o(s) analista(s) de sistema(s) 
que estão desenvolvendo o Sistema de Informação.

Também as saídas (relatórios) devem ser desenhados em conjunto com o pessoal 
do Sistema de Informação, de modo que possam ser consideradas as restrições dos equi-
pamentos de impressão e dos terminais de vídeo.

O sistema de processamento de dados computadorizado, quando desenvolvi-
do em linguagem de quarta geração, tem seu projeto composto, normalmente, das 
seguintes atividades:

•	 Definição e especificação das telas de entrada e telas de saída, para todos os formulários 
de dados operacionais e dos formulários de dados próprios do sistema informatizado;

•	 Validação dos formulários e telas, através de simulação manual;

•	 Definição e especificação da base de dados;

•	 Interação com outras bases de dados;
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•	 Definição e especificação dos módulos do sistema, dos fluxos e sequência de 
processamento e dos menus correspondentes;

•	 Definição das mensagens de ajuda e de apoio no uso do sistema;

•	 Especificação da programação e do plano de trabalho;

•	 Documentação da análise do sistema de informação desenvolvido.

Devido a uma evolução muito acentuada existente na área de Informática com 
relação às metodologias e produtos, este item deve ter suas recomendações sempre 
confrontadas com as disponibilidades da Empresa, quando do início dos trabalhos de 
desenvolvimento do projeto e especificação do processamento de dados.

CRITÉRIOS PARA O SISTEMA DE INFORMAÇÕES RELATIVOS À MEDIÇÃO 
HIDRÁULICA

1   �Sistema de Informação de Medições Hidráulicas para Sistemas 
Classe 01

a)	 Coleta de Dados (entrada)

A fim de que a operação possa ser controlada e otimizada é necessário dispor de 
uma forma adequada de coleta de dados, cuja finalidade básica seja a de obter informa-
ções que permitam planejar e controlar continuamente o funcionamento dos processos 
(unidades operacionais) em tempo real bem como planejá-las, controlá-las e avaliá-las 
em tempo futuro.

Características dos  
Formulários Nível mínimo necessário Nível mínimo desejável

Forma de Preenchimento Manual Manual
Período de Preenchimento Mensal Mensal
Frequência de Leitura Cada 24 horas Cada 12 horas

Cobertura do Formulário
Um formulário para cada 
processo

Um formulário para cada 
processo

O encaminhamento dos dados poderá ser efetuado de duas maneiras:

•	 Primeiro, existindo pessoal permanente na unidade operacional, os formulários 
serão enviados depois do último dia do período de preenchimento (ciclo) à área 
de operação, uma vez que o pessoal necessita do formulário para ter as informa-
ções necessárias à processamento e tomada de decisão em tempo futuro. Dada 
a existência da Central de Controle os dados/informações a serem transmitidos 
para fins de tomada de decisão e comando centralizados e ação descentralizada 
ou centralizada, conforme a tecnologia de controle adotada;

•	 Segundo, não existindo pessoal permanente no processo (unidade operacional), 
as informações serão coletadas diariamente pelo pessoal ligado à Central de 
Controle, que se encarregará de tomar as decisões e estabelecer os correspon-
dentes comandos.
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b)	 Processamento dos dados (processo)

Uma vez encaminhados os dados à área operacional encarregada de seu processa-
mento, o tratamento a ser dado às informações deverá ser o seguinte:

Etapas do Processo Nível mínimo necessário Nível desejável

Validação Manual Manual
Processamento Manual Manual
Manutenção Manual Manual
Recuperação Manual Manual

IMPORTANTE: É importante indicar que base de dados (banco de dados) deverá ser 
operada pela própria área de operação, uma vez que os dados gerados são específicos da 
operação do sistema, sendo que as informações sobre o desempenho dos macromedidores 
deverão ser fornecidas à área encarregada da medição.

c)	 Divulgação de Relatórios Operacionais (saídas)

É importante divulgar os relatórios operacionais às diferentes áreas usuárias na 
forma, maneira e frequência de emissão adequadas, de modo a permitir uma utilização 
adequada da informação para a tomada de decisão.

Divulgação dos Relatórios Nível mínimo necessário Nível desejável

Forma de obtenção Manual Manual

Concepção Relatório Alfanumérico Relatório Alfanumérico

Frequência de emissão

Relatórios Rotineiros 4 Mensal Mensal

Relatórios Especiais Segundo interesse das 
áreas usuárias

Segundo interesse das 
áreas usuárias

d)	 Instrumentos (medidores) para Obtenção de Dados

Sugere-se que os instrumentos da macromedição utilizados para a obtenção de 
dados tenham as seguintes funções:

Dados a obter Nível mínimo necessário Nível desejável

Vazão Água Bruta Água Tratada
Totalizador 
Totalizador

Totalizador 
Totalizador

Pressão Água Bruta Água Tratada
Indicador
 Indicador

Indicador 
Indicador

Nível Água Bruta Água Tratada
Indicador 
Indicador

Indicador 
Indicador

Obs.: Todos os dados acima poderão ser obtidos por registradores gráficos não 
permanentes e de forma não contínua para pesquisa e consolidação de dados.
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e)	 Macromedidores Recomendados 

De Vazão, recomenda-se:

•	 Hidrômetros Woltmann verticais ou similares (para pequenas vazões). A limita-
ção da utilização de hidrômetros Woltman verticais ou similares para pequenas 
vazões é função do seu diâmetro, uma vez que são fabricados para até 6”.

De Pressão, recomenda-se:

•	 Manômetros metálicos com características adequadas segundo as condições dos 
locais em que serão instalados;

•	 Vacuômetros (para pressão de sucção de bombas).

De Nível, recomenda-se:

•	 Régua limnimétrica;

•	 Piezômetro com visor de nível (mangueira ou vidro);

•	 Flotuador;

•	 Sondas elétricas.

2   �Sistema de Informações relativo à medição hidráulica para 
Sistemas Classe 02

a)	 Coleta de Dados (entrada)

Para esta classe recomenda-se uma frequência maior do que da Classe 01, para 
leitura dos dados, para que se possa exercer um controle mais contínuo do processo 
(unidade operacional).

Características dos  
formulários Nível mínimo necessário Nível desejável

Forma de preenchimento Manual Manual
Período de Preenchimento Mensal Mensal
Frequência de Leitura Cada 8 horas Cada 6 horas

Cobertura do Formulário
Um formulário p/ cada pro-
cesso (unidade operacional)

Um form. p/ cada processo 
(unidade operacional)

O encaminhamento dos dados poderá ser efetuado de duas maneiras:

•	 Primeiro, existindo pessoal permanente na unidade operacional, os formulários 
serão enviados depois do último dia do período de preenchimento (ciclo) à área 
de operação, uma vez que o pessoal necessita do formulário para ter as informa-
ções necessárias ao processamento e tomada de decisão em tempo futuro. Dada 
a existência da Central de Controle os dados/informações a serem transmitidos 
para fins de tomada de decisão e comando centralizados e ação descentralizada 
ou centralizada, conforme a tecnologia de controle adotada;
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•	 Segundo, não existindo pessoal permanente no processo (unidade operacional), as 
informações serão coletadas diariamente pelo pessoal ligado à Central de Controle, 
que se encarregará de tomar as decisões e estabelecer os correspondentes comandos.

b)	 Processamento dos Dados (processo)

Recomenda-se como desejável que o processamento dos dados do sistema de me-
dição seja computadorizado.

Etapas do processo Nível mínimo necessário Nível desejável
Validação Manual Manual
Processamento Manual Computadorizado
Manutenção Manual Computadorizado
Recuperação Manual Computadorizado

IMPORTANTE: é importante indicar que base de dados (banco de dados) deverá ser 
operada pela própria área de operação, uma vez que os dados gerados são específicos da 
operação do sistema, sendo que as informações sobre o desempenho dos macromedidores 
deverão ser fornecidas à área encarregada da medição.

c)	 Divulgação dos Relatórios Operacionais (saída)

Recomenda-se utilizar os seguintes critérios para se obter uma divulgação adequada 
dos relatórios operacionais às diferentes áreas da Empresa.

Divulgação dos Relatórios 
Operacionais Nível mínimo necessário Nível desejável

Forma de Obtenção Manual Manual ou Computadorizado

Concepção Relatório Alfanumérico
Relatório Alfanumérico e 
gráfico

Frequência de emissão
Relatórios rotineiros Mensal Quinzenal

Relatórios Especiais
De acordo com o inte-
resse das áreas

De acordo com o interesse 
das áreas

d)	 Instrumentos (medidores) para a Obtenção dos Dados

Os instrumentos de medição a serem utilizados para a obtenção dos dados, deverão 
apresentar as seguintes características de registro dos dados:

Dados a obter Nível mínimo necessário Nível desejável
Vazão Água Bruta  
Água Tratada

Totalizador  
Totalizador

Totalizador  
Totalizador

Pressão Água Bruta  
Água Tratada

Indicador  
Indicador

Indicador  
Indicador

Nível Água Bruta  
Água Tratada

Indicador  
Indicador

Indicador  
Indicador



Fundação Nacional de Saúde 102 

e)	 Macromedidores Recomendados 

De Vazão, recomenda-se:

•	 Hidrômetros Woltman verticais ou similares (para pequenas vazões). A limitação 
na utilização de hidrômetros Woltman verticais ou similares para pequenas 
vazões está em função de seu diâmetro uma vez que geralmente são fabricados 
para até 6”;

•	 Hidrômetros horizontais ou equivalentes (para médias e grandes vazões);

•	 Medidores para Adutoras: Vertedouro com linmímetro.

De Pressão, recomenda-se:

•	 Manômetros metálicos com características adequadas segundo as condições dos 
locais em que serão instalados;

•	 Vacuômetros (para pressão de sucção de bombas).

De nível, recomenda-se:

•	 Régua Limnimétrica;

•	  Piezômetro com visor de nível (mangueira ou vidro);

•	 Sondas elétricas (preferencialmente para poços).

3   �Sistema de Informação relativo à medição hidráulica para 
sistemas Classe 03

a)	 Coleta de Dados (entrada)

A existência de uma central de controle operacional visando obter um Controle 
Integral do Sistema de Abastecimento de Água, requer que as informações operacionais 
sejam recebida através de formulários que contenham ou contemplem dados de todas as 
unidades operacionais do sistema de um modo integrado, ou de grupos destas unidades.

Características dos  
formulários

Nível mínimo necessário Nível desejável

Forma de Preenchimento Manual Manual

Período de Preenchimento Manual Manual

Frequência de Leitura A cada 6h A cada 3h

Layout do Formulário Formulário que contem-
ple todos ou um grupo de 
processos (unidades ope-
racionais)

Formulário que contem-
ple todos ou um grupo de 
processos
(unidades operacionais)
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O encaminhamento dos dados poderá ser de duas maneiras:

•	 Primeiro, existindo pessoal permanente na unidade, os dados devem ser encami-
nhados à unidade de controle da operação, recomendando-se para esta forma, 
o uso de um sistema de radiocomunicação e a um nível desejado, o uso de um 
sistema telefônico. Neste caso, também pode-se apoiar o controle da operação 
com registradores;

•	 Segundo, no caso de não existir pessoal permanente, os dados deverão ser cole-
tados de acordo com a frequência estabelecida ou em caso de usar registradores 
gráficos, os gráficos gerados deverão ser recolhidos pelo pessoal operacional 
ligado à Central de Controle.

b)	 Processamento dos dados (processo)

A atividade de processar os dados que são transmitidos para a área de operação, 
dentro das formas e níveis previstos, deverá ser desenvolvida da seguinte forma:

Etapa do processo Nível mínimo Nível desejável

Validação Manual ou computadorizado Manual ou computadorizado

Processamento Computadorizado Computadorizado

Manutenção Computadorizado Computadorizado

Recuperação Computadorizado Computadorizado

IMPORTANTE: a base de dados deverá ser gerenciada pela área de operação, apesar 
de que os dados sobre o desempenho dos macromedidores deverão ser fornecidos à área 
encarregada da manutenção da macromedição. Assim a área de operação será encarre-
gada de fornecer informações sobre os medidores para fins da sua manutenção corretiva.

c)	 Divulgação dos Relatórios Operacionais (saída)

A complexidade e o número de variáveis tratadas em sistemas desta classe, obriga 
a um uso mais frequente e dinâmico das informações pela área da operação, uma vez 
que é maior a frequência em que se necessita conhecer as condições operacionais do 
sistema, para a tomada de decisões.

Divulgação dos Relatórios 
Operacionais

Nível mínimo necessário Nível desejável

Forma de Obtenção Manual ou Computadorizada Computadorizada

Concepção Relatórios alfanuméricos e 
gráficos

Relatórios alfanuméricos 
e gráficos

Frequência de emissão

Relatórios Rotineiros Quinzenais ou semanais Quinzenais ou semanais

Relatórios Especiais Segundo interesse da área 
usuária

Segundo interesse da 
área usuária
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d)	 Instrumentos para a Obtenção de Dados

Os instrumentos de medição a serem utilizados para a obtenção dos dados, deverão 
apresentar as seguintes características de registro dos dados:

Dados a obter Nível mínimo necessário Nível desejável

Vazão Água Bruta
Água Tratada

Totalizador e indicador 
Totalizador e indicador

Totalizador e indicador 
Totalizador e indicador

Pressão Água Bruta
Água Tratada

Indicador 
Indicador

Indicador 
Indicador

Nível Água Bruta
Água Tratada

Indicador 
Indicador

Indicador 
Indicador

e)	 Macromedidores Recomendados

De Vazão, recomenda-se:

•	 Hidrômetros Woltman verticais ou similares (para pequenas vazões). A limitação 
quanto a utilização de hidrômetros Woltman verticais para pequenas vazões, 
está em função do diâmetro que normalmente são fabricados para até 6”;

•	 Hidrômetros horizontais ou equivalentes (para médias e grandes vazões) com 
indicadores e totalizadores;

•	 Medidores deprimógenos com elementos secundários tipo seco (Dri-tlo) pre-
ferencialmente, ou mamômetros diferenciais com câmara de mercúrio com 
totalizador e indicador;

•	 Pitots modificados tipo anubar, com elemento secundário totalizador e indicador;

•	 Medidores para adutoras tipo vertedouro com totalizador e indicador.

De Pressão, recomenda-se:

•	 Mamômetros metálicos com características adequadas segundo as condições 
do ponto de instalação;

•	 Vacuômetros (para pressão de sucção de bombas).

De Nível, recomenda-se:

•	 Régua limnimétrica;

•	 Piezômetro com visor de nível (mangueira ou vidro);

•	 Flutuador;

•	 Registradores e indicadores de nível com características adequadas segundo as 
condições do local de instalação do medidor;

•	 Sondas elétricas, preferencialmente para poços.
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4   �Sistema de Informação relativo à medição hidráulica para Sistema 
Classe 04

a)	 Coleta de Dados (entrada)

Para sistemas desse porte, passa a ser primordial a implantação de uma Central 
de Controle em que a obtenção automatizada dos dados elimine o uso de formulários 
convencionais e permita obter uma frequência de leitura mais contínua, útil para uma 
tomada de decisões mais dinâmica e racional.

Desta forma as seguintes recomendações são aplicáveis:

Características Nível mínimo necessário Nível desejável

Forma de Preenchimento Manual Automatizado

Forma de Preenchimento Semanal ou Diário Diário ou de hora em hora

Frequência de Leitura De hora em hora Menor ou igual a 1 hora

Layout do Formulário Formulário que contemple 
todos ou um grupo de proces-
sos (unidades operacionais)

O layout dos dados está 
na base de dados do com-
putador

O encaminhamento dos dados poderá ser efetuado da seguinte forma:

•	 Existindo pessoal permanente na unidade, os dados devem ser transmitidos à 
Central de Controle, recomendando-se como nível mínimo, o uso de um sistema 
de radiocomunicação e como nível desejado o uso de um sistema de telemetria. 
Mesmo utilizando-se de um sistema de radiocomunicação se pode apoiar o 
controle da unidade com registradores;

•	 No caso de não possuir pessoal permanente, os dados deverão ser coletados de 
acordo com a frequência estabelecida em caso de usar registradores gráficos, os 
gráficos deverão ser coletados pelo pessoal de operação da Central de Controle; 
tais recomendações não são aplicáveis quando se utilizam recursos de telemetria.

b)	 Processamento dos Dados (processo) 

A existência de um centro para o controle da operação deverá permitir um tratamen-
to totalmente computadorizado da validação, processamento e manutenção dos dados 
coletados, através de um banco de informações automatizado.

Etapas do processo Nível mínimo Nível desejável

Validação Computadorizado Computadorizado

Processamento Computadorizado Computadorizado

Manutenção Computadorizado Computadorizado

Recuperação Computadorizado Computadorizado
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IMPORTANTE: nesta classe se justifica a existência de um centro de computação 
na área de operação, cujo trabalho está exclusivamente voltado para apoiar a coleta, o 
processamento e a divulgação de informações operacionais e para identificar falhas que 
ocorram nos medidores, de modo a orientar a manutenção preventiva destes instrumentos.

c)	 Divulgação de Relatórios Operacionais (saída)

Devido ao uso de equipamentos automatizados na coleta, recebimento e processa-
mento das informações, recomenda-se que também a emissão dos relatórios operacionais 
e sua divulgação sejam efetuadas, preferencialmente, de forma automatizada, tanto no 
nível mínimo necessário como no nível desejável.

Características dos  
relatórios operacionais Nível mínimo necessário Nível desejável

Forma de Obtenção Computadorizado Computadorizado

Concepção
Relatórios Alfanuméricos e 
Gráficos

Relatórios Alfanuméricos e 
Gráficos

Frequência de emissão

Relatórios Rotineiros Semanal ou Diário Diário ou horário

Relatórios Especiais
Segundo o interesse das 
áreas usuárias

Segundo o interesse das 
áreas

d)	 Instrumentos para a Obtenção de Dados

Dados a obter Nível mínimo necessário Nível desejável

Vazão Água Bruta
Água Tratada

Totalizador e indicador 
Totalizador e indicador

Totalizador e indicador 
Totalizador e indicador

Pressão Sucção de Bombas Indicador * Indicador *

Descarga de Bombas Indicador Indicador **

Linhas Adutoras Indicador Indicador **

Zonas de Pressão Indicador e registrador Indicador e registrador

Nível Água Bruta
Água Tratada

Indicador
Indicador e registrador

Indicador **
Indicador e registrador

Notas: * �A medição na sucção das bombas pode ser suprimida se os conjuntos moto-bomba forem de pequena 
capacidade (menores que 15 l/s): nestes casos deve-se prever medições de forma não permanente.

** �Considerar a possibilidade de efetuar os registros em função da importância do processo (unidade 
operacional) e das dificuldades de operação.

e)	 Macromedidores Recomendados

De Vazão, sugere-se:

•	 Hidrômetros Woltiman verticais ou similares (para pequenas vazões). A limitação 
na utilização de hidrômetros Woltman verticais para pequenas vazões está em 
seu diâmetro uma que são fabricados até 6”;
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•	 Hidrômetros horizontais ou equivalentes (para médias e grandes pressões), com 
indicador e totalizador para água bruta. Se a qualidade da água impossibilita 
seu funcionamento, utilizar medidores com redução de pressão (tipo Ventuni), 
com indicador e totalizador para água tratada;

•	 Medidores diferenciais com elemento secundário tipo seco (du-tlo), preferencial-
mente, ou mamômetro diferenciado com câmera de mercúrio e indicador para 
água bruta e com totalizador, indicador e registrador para água tratada;

•	 Pitots modificados tipo anubar, com elemento secundário totalizador e indicador 
para água bruta e com totalizador, medidor e registrador para água tratada;

•	 Medidores para adutoras tipo vertedouro com totalizador e indicador;
•	 Transmissores elétricos, preferencialmente, ou pneumáticos, para transmissão 

contínua de dados;
•	 Sistema de comunicação de dados, por meio de linhas telefônicas privadas e/ou 

radiocomunicação exclusiva;
•	 Conversores, receptores e posto central, para a captura de dados em tempo real 

em uma central de controle (apoiada por computadores).

De Pressão, recomenda-se:

•	 Mamômetros metálicos com características adequadas segundo as condições 
do local de instalação;

•	 Vacuômetros (para pressão de sucção de bombas);
•	 Registradores de pressão manométrica com características adequadas segundo 

o ponto de instalação do medidor;
•	 Transmissores elétricos preferencialmente os pneumáticos para transmissão 

contínua de dados;
•	 Sistema de comunicação de dados por meio de linhas telefônicas privadas e/ou 

radiocomunicação exclusiva;
•	 Conversores, receptores e ponto central, para a captura de dados em tempo real 

em uma central de controle (apoiado por computador).

De Nível, recomenda-se:

•	 Réguas linmimétricas;
•	 Piezômetros com visor de nível (mangueira ou vidro);
•	 Flutuador;
•	 Sonda elétrica (preferencialmente para poços);
•	 Medidor pneumático com indicador e registrador;
•	 Medidor com resistência variável com indicador e registrador;
•	 Medidor de eletrodos com indicador e transmissores elétricos, preferencialmente 

os pneumáticos, para transmissão contínua de dados;
•	 Sistema de comunicação de dados por meio de linhas telefônicas privadas e/ou 

radiocomunicação exclusiva;
•	 Conversores, receptores e posto central, para a captura de dados em tempo real 

em uma central de controle (apoiado em computador).
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CRITÉRIOS PARA O PROJETO DE LOCALIZAÇÃO DE MEDIDORES HIDRÁULICOS 
(MACROMEDIDORES)

1   �Sistema de Medição do Estado Hidráulico do Sistema  
de Abastecimento de Água – SAA

Somente após realizado o projeto do sistema de informações relativo às medições 
hidráulicas para avaliação do estado dos processos do SAA, para fins de planejamento e 
controle da operação, através de técnicas baseadas no enfoque sistêmico (definindo-se 
as entradas, processamento e saídas), é que se deve realizar a definição dos instrumentos 
(medidores) que, uma vez instalados, proporcionarão a obtenção dos dados (itens de 
controle) do funcionamento dos processos do SAA que, através de seu tratamento, se 
transformarão nas informações que apoiarão o processo de decisão em tempo real e 
futuro, para a operação do SAA com qualidade.

Para tanto busca-se, através do projeto do sistema físico de medição, a quantificação, 
a localização e o dimensionamento dos medidores em pontos adequados do Sistema de 
Abastecimento de Água.

Neste Anexo são definidos os critérios específicos a serem utilizados no projeto 
do sistema de medição hidráulica, para a localização de medidores de vazão, pressão e 
nível de água* voltados ao planejamento e controle da operação de um dado Sistema de 
Abastecimento de água, para cada uma das classes de Sistemas definidas.

2   Critérios para Localização dos Macromedidores

A localização dos medidores hidráulicos (macromedidores) voltados ao controle da 
operação dos processos de um SAA, depende da classe e nível no qual está classificado 
o Sistema de Abastecimento de Água considerado.

Para uma mesma classe e um nível mínimo, independentemente das particularida-
des dos Sistemas de Abastecimento de Água, existem pontos comuns entre eles, onde é 
importante medir.

3   �Sistema de Macromedição Quantitativo Mínimo para um Sistema 
Classe 01

3.1   Macromedidores de Vazão (somente para os sistemas de produção)

Serão medidas as fontes de produção, utilizando-se para isso o menor número 
possível de equipamentos de medição, segundo os seguintes critérios:

a)	 Quando existem vários linhas adutoras de água bruta que se encontram em 
uma caixa de reunião ou em uma linha de adução, se medirá a saída desta; e 
quando existirem várias caixas de reunião, a que se incorporem novas captações, 
medir a saída da última caixa. Porém em caso de que a jusante da última caixa 
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de reunião exista um ou mais reservatórios, localizar o medidor na entrada dos 
reservatórios, não na saída da última caixa de reunião;

b)	 Quando a fonte de produção está separada e ligada diretamente à estação de 
tratamento, reservatórios ou zonas de pressão, o ponto de medição deverá estar 
situado na saída da fonte;

c)	 Nas captações por gravidade, localizar o ponto de medição no final da linha de 
adução, ou seja, na entrada do reservatório ou estação de tratamento;

d)	 Nas captações por recalque, medir preferencialmente a saída da estação ele-
vatória. O ponto deve estar localizado o mais próximo possível da estação 
elevatória. Quando se tem estações elevatórias em série se medirá a saída da 
última elevatória;

e)	 Em caso de pressões elevadas em comparação com os limites admissíveis para 
os medidores usuais, escolher outro ponto de medição na mesma tubulação, 
medindo a mesma vazão;

f)	 Prever pontos para a medição de vazão de forma permanente na saída das 
captações de água subterrânea para acompanhar a sua operação e o estado do 
aquífero.

3.2   Macromedidores de Pressão (para os sistemas de produção e distribuição)

Recomenda-se atender aos seguintes critérios:

a)	 Localizar os pontos de medição não permanentes na tubulação de sucção das 
bombas com eixo horizontal, medindo-se cada bomba da estação elevatória. A 
instalação do medidor deve estar o mais próximo possível das flanges de sucção 
ou preferencialmente na própria flange;

b)	 Localizar pontos de medição não permanentes na tubulação de descarga das 
bombas com eixo horizontal e vertical, medindo cada bomba da estação eleva-
tória. A instalação do medidor deve estar o mais próximo possível das flanges 
de descarga ou preferencialmente na própria flange;

c)	 Localizar pontos de medição não permanentes na entrada e saída das válvu-
las redutoras de pressão e/ou caixas de quebra-pressão instaladas na rede de 
distribuição;

d)	 Localizar pelo menos dois (02) pontos de medição não permanentes para cada 
zona de pressão das redes de distribuição, escolhendo-se locais estratégicos 
(pontos de pressão estática máxima e de pressão dinâmica mínima).

3.3   Macromedidores de Nível (nos sistemas de produção e distribuição)

Recomenda-se atender às seguintes regras:

a)	 Localizar pontos de medição de níveis em todos os reservatórios do sistema;
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b)	 Localizar pontos de medição de níveis nos poços de sucção das estações 
elevatórias;

c)	 Localizar pontos de medição de níveis nas captações superficiais (córregos, rios, 
represas e lagos);

d)	 Para medir níveis estáticos ou dinâmicos em poços, prever pontos de medição 
não permanentes.

*Adotados os parâmetros vazão, pressão e nível por se aterem, via de regra, à qualidade 
do PRODUTO e não do PROCESSO.

4   �Sistema de Macromedição Quantitativo Desejável para Sistemas 
Classe 01

4.1   Macromedidores de Vazão (somente para os sistemas de produção)

A medição será efetuada nas fontes de produção, utilizando-se o menor número 
possível de equipamentos de medição, seguindo os seguintes critérios:

a)	 Quando existem vários linhas adutoras de água bruta que se encontram em 
uma caixa de reunião ou em uma linha de adução, se medirá a saída desta; e 
quando existirem várias caixas de reunião, a que se incorporem novas captações, 
medir a saída da última caixa. Porém em caso de que a jusante da última caixa 
de reunião exista um ou mais reservatórios, localizar o medidor na entrada dos 
reservatórios e não na saída da última caixa de reunião;

b)	 Quando a fonte de produção está separada e ligada diretamente a uma estação 
de tratamento, reservatórios ou zonas de pressão o ponto de medição deve estar 
situado na saída da fonte;

c)	 Nas captações por gravidade, localizar o ponto de medição ao final da linha de 
adução, ou seja, na entrada do reservatório ou da estação de tratamento;

d)	 Nas estações elevatórias medir, preferencialmente a jusante da estação elevatória. 
O ponto deve estar localizado o mais próximo possível da estação. Quando se 
tem estações elevatórias em série se medirá a saída da última estação;

e)	 No caso de pressões elevadas em comparação com os limites admissíveis para 
os medidores usuais, escolher outro ponto de medição na mesma tubulação, 
medindo a mesma vazão.

4.2   Macromedição de Pressão (para sistemas de produção e distribuição)

Recomenda-se a utilização dos seguintes critérios:

a)	 Localizar pontos de medição não permanentes na tubulação de sucção das 
bombas com eixo horizontal, medindo cada bomba da estação elevatória.  
A instalação do medidor deve estar o mais próximo possível das flanges de sucção 
ou, preferencialmente na própria flange;
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b)	 Localizar pontos de medição não permanentes na tubulação de descarga das 
bombas com eixo horizontal e vertical, medindo cada bomba da estação eleva-
tória. A instalação do medidor deve estar o mais próximo possível das flanges 
de descarga ou preferencialmente na própria flange;

c)	 Localizar pontos de medição não permanentes na entrada e saída das válvulas re-
dutoras de pressão e/ou caixas de quebra-pressão instaladas na rede de distribuição;

d)	 Localizar pelo menos dois (02) pontos de medição não permanentes para cada 
zona de pressão das redes de distribuição, escolhendo-se locais estratégicos 
(pontos de pressão estática máxima e de pressão dinâmica mínima).

4.3   Macromedidores de Nível (para os sistemas de produção e distribuição)

Recomenda-se atender às seguintes regras:

a)	 Localizar pontos de medição de níveis em todos os reservatórios do sistema;

b)	 Localizar pontos de medição de níveis nos poços de sucção das estações elevatórias;

c)	 Localizar pontos de medição de níveis nas captações superficiais (córregos, rios, 
represas e lagos);

d)	 Para medir níveis estáticos e dinâmicos em poços, prever pontos de medição 
não permanentes.

5   �Sistema de Macromedição Quantitativo Desejável para Sistema 
Classe 02

5.1   Macromedidores de Vazão (preferencialmente para os sistemas de produção)

5.1.1   Para o Sistema de Produção

Se medirá as fontes de produção, utilizando-se para isso o menor número de equi-
pamentos de medição, segundo os seguintes critérios:

a)	 Quando existem vários linhas adutoras de água bruta que se encontram em uma 
caixa de reunião ou em uma linha de adução, se medirá a saída desta; e quando 
existirem várias caixas de reunião, a que se incorporem novas captações, medir 
a saída da última caixa. Porém em caso de que a jusante da última caixa de 
reunião, exista um ou mais reservatórios, localizar o medidor na entrada dos 
reservatórios e não na saída da última caixa de reunião;

b)	 Quando a fonte de produção está separada e ligada diretamente a uma estação 
de tratamento, reservatórios ou zonas de pressão, o ponto de medição deve estar 
situado na saída da fonte;

c)	 Nas captações por gravidade, localizar o ponto de medição ao final da linha de 
adução, ou seja, na entrada do reservatório ou da estação de tratamento;

d)	 Nas estações elevatórias medir, preferencialmente a jusante da estação elevatória. 
O ponto deve estar localizado o mais próximo possível da estação. Quando se 
tem estações elevatórias em série se medirá a saída da última estação;
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e)	 No caso de pressões elevadas em comparação com os limites admissíveis para 
os medidores usuais, escolher outro ponto de medição na mesma tubulação, 
medindo a mesma vazão;

f)	 Prever pontos para a medição de vazão de forma permanente na saída das capta-
ções de água subterrânea para acompanhar sua operação e o estado do aquífero.

5.1.2 Para o Sistema de Distribuição

Em função da disponibilidade financeira da empresa e do seu nível de planejamento 
operacional, principalmente na área de operação, são recomendados os seguintes critérios:

a)	 Medir prioritariamente as entradas de todos os reservatórios de distribuição, 
sempre ou quando suas áreas de influência estiverem estanques.

b)	 Na sequência, recomenda-se medir as entradas de cada zona de pressão, sem-
pre que exista um cadastro confiável da rede de distribuição e que as zonas de 
pressão estejam estanques.

5.2   Macromedidores de Pressão (para os sistemas de produção e distribuição)

Recomenda-se atender aos seguintes critérios:

a)	 Localizar pontos de medição não permanentes na tubulação de sucção das 
bombas com eixo horizontal medindo cada bomba da estação elevatória. A 
instalação do medidor deve estar o mais próximo possível das flanges de sucção 
ou, preferencialmente na própria flange;

b)	 Localizar pontos de medição não permanentes na tubulação de descarga das 
bombas com eixo horizontal e vertical, medindo cada bomba da estação eleva-
tória. A instalação do medidor deve estar o mais próximo possível das flanges 
de descarga ou, preferencialmente, na própria flange;

c)	 Localizar em cada zona de pressão pontos de medição não permanentes de 
pressão. Os pontos devem ser localizados nos trechos mais desfavoráveis da 
rede, ou seja, nos pontos de pressão estática máxima e de dinâmica mínima;

d)	 Localizar pontos de medição não permanentes na entrada e na saída de válvu-
las redutoras de pressão e/ou caixas de quebra-pressão instaladas na rede de 
distribuição.

5.3   Macromedidores de Nível (para sistemas de produção e distribuição)

a)	 Localizar pontos de medição de nível em todos os reservatórios do sistema;

b)	 Localizar pontos de medição de nível nos poços de sucção das estações 
elevatórias;

c)	 Localizar pontos de medição de níveis nas captações superficiais (córregos, rios, 
represas e lagos);

d)	 Para medir níveis estáticos ou dinâmicos em poços, prever pontos de medição 
não permanentes.
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6   �Sistema de Macromedição Quantitativo Mínimo para Sistema 
Classe 03

6.1   Macromedidores de Vazão (preferencialmente nos sistemas de produção)

6.1.1   Para os Sistemas de Produção

Se medirão as fontes de produção utilizando-se para isso o menor número possível 
de equipamentos de medição, segundos os seguintes critérios:

a)	 Quando existem uma ou mais adutoras de captações distintas que se encontrem 
em uma caixa de reunião ou em uma linha de adução, se medirá a saída desta; e 
quando existirem várias caixas de reunião, a que se incorporem novas captações, 
medir a saída da última caixa. Porém no caso de que a jusante da última caixa 
de reunião exista um ou mais reservatórios, localizar o medidor na entrada do 
respectivo reservatório, e não na sua saída;

b)	 Quando a fonte de produção está separada e unida diretamente à estação de 
tratamento, reservatórios ou zonas de pressão, o ponto de medição deverá estar 
situado na saída da fonte. Se estiver ligado diretamente a reservatórios, localizar 
o medidor na entrada dos reservatórios;

c)	 Nas captações por gravidade localizar o ponto de medição no final da linha de 
adução, ou seja, na entrada do reservatório ou da estação de tratamento;

d)	 Nas estações elevatórias, medir de preferência a jusante das mesmas; o ponto 
deve estar localizado o mais próximo possível da estação. No caso se possuir 
reservatórios a jusante da estação elevatória medir nestes casos a entrada dos 
mesmos. Quando existem estações elevatórias em série, se medirá a saída da 
última estação.

OBSERVAÇÃO: se a decisão é medir imediatamente depois da estação elevatória, 
levar em consideração as pressões uma vez que podem ser muito elevadas. Nestes casos, 
o ponto de medição deverá estar situado a jusante e antes da entrada de um reservatório 
ou de outra unidade operacional.

e)	 Prever pontos para a medição de vazão de forma permanente nas saídas das 
captações de água subterrâneas para acompanhar sua operação e o estado do 
aquífero.

6.1.2   Para os Sistemas de Distribuição

Em função da disponibilidade financeira da empresa e de seu nível de planejamento 
operacional, principalmente na área de operação, se recomendam os seguintes critérios:

a)	 Medir prioritariamente as entradas de todos os reservatórios de distribuição 
sempre e quando suas áreas de influência estiverem estanques;

b)	 Na sequência, recomenda-se medir as entradas de cada zona de pressão, sempre 
que se disponha de cadastro confiável da rede de distribuição e que zonas de 
pressão estejam estanques.
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6.2   Macromedidores de Pressão (para os sistemas de produção e distribuição)

Recomenda-se atender às seguintes regras:

a)	 Localizar pontos de medição na tubulação de sucção das bombas com eixo horizontal, 
medindo cada bomba da estação elevatória. A instalação do medidor deve estar o mais 
próximo possível das flanges de sucção ou, preferencialmente na própria flange;

b)	 Localizar pontos de medição na tubulação de descarga das bombas com eixo 
horizontal e vertical, medindo cada bomba das estações elevatórias. A instala-
ção do medidor deve estar o mais próximo possível das flanges de descarga ou 
preferencialmente na própria flange;

c)	 Localizar em cada zona de pressão, pontos para medição permanente de pressão. 
Os pontos devem estar localizados nos trechos mais desfavoráveis das redes, ou 
seja, nos pontos de pressão estática máxima ou dinâmica mínima;

d)	 Localizar pontos permanentes de pressão em cada linha de adução, na entrada 
de reservatórios (a montante de válvulas de controle de entrada);

e)	 Localizar pontos de medição na entrada e saída das válvulas redutoras de pressões 
e/ou caixas de quebra-pressão existentes na rede de distribuição.

6.3   Macromedidores de Nível (para sistemas de produção e distribuição)

a)	 Localizar pontos de medição de nível para todos os reservatórios do sistema;

b)	 Localizar pontos de medição de nível nos poços de sucção das estações elevatórias;

c)	 Localizar pontos de medição de nível nas captações superficiais (córregos, rios, 
represas e lagos);

d)	 Para medir níveis estáticos e dinâmicos em poços, prever pontos de medição 
não permanentes.

7   �Sistema de Macromedição Quantitativo Desejável para Sistemas 
Classe 03

7.1   Macromedidores de Vazão (preferencialmente para os sistemas de produção)

7.1.1   Para os Sistemas de Produção

Se medirá nas fontes de produção utilizando-se para isso o menor número possível 
de equipamentos de medição, segundo os seguintes critérios:

a)	 Quando existem uma ou mais adutoras de captações distintas que se encontrem 
em uma caixa de reunião ou em uma linha de adução, se medirá a saída desta; e 
quando existem várias caixas de reunião, a que se incorporem novas captações, 
medir a saída da última caixa. Porém no caso de que a jusante da última caixa 
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de reunião exista um ou mais reservatórios, localizar o medidor na entrada do 
respectivo reservatório, e não na sua saída;

b)	 Quando a fonte de produção está separada e unida diretamente à estação de 
tratamento, reservatórios ou zonas de pressão, o ponto de medição deverá estar 
situado na saída da fonte. Se estiver ligado diretamente a reservatórios, localizar 
o medidor na entrada dos reservatórios;

c)	 Nas captações por gravidade localizar o ponto de medição no final da linha de 
adução, ou seja, na entrada do reservatório ou da estação de tratamento;

d)	 Nas captações por bombeamento, medir de preferência a jusante da estação 
elevatória; o ponto deve estar localizado o mais próximo possível da estação. 
No caso se possuir reservatórios a jusante da estação elevatória medir nestes 
casos a entrada dos mesmos. Quando existirem estações elevatórias em série, 
se medirá a saída da última estação.

OBSERVAÇÃO: se a decisão é medir imediatamente depois da estação elevatória, con-
siderar as pressões que podem ser muito elevadas. Nestes casos o ponto de medição deverá 
estar situado a jusante e antes da entrada de um reservatório ou outra unidade operacional.

e)	 Prever pontos para a medição de vazão de forma permanente nas saídas das captações 
de água subterrânea para acompanhar sua operação e o estado do aquífero.

7.1.2   Para os Sistemas de Distribuição

Em função da disponibilidade financeira da Empresa e seu nível de planejamento 
operacional, principalmente na área de operação, se recomendam os seguintes critérios:

a)	 Medir prioritariamente as entradas de todos os reservatórios de distribuição 
sempre e quando suas áreas de influência estiverem estanques;

b)	 Na sequência se recomenda medir as entradas de cada zona de pressão, sempre 
e quando suas áreas de influência puderem ser identificadas, e que ainda exista 
um cadastro confiável da rede de distribuição;

c)	 É conveniente que se tenham pontos de medição na saída de todas as estações 
elevatórias que se encontrem dentro do sistema de distribuição, com o objetivo 
de exercer um controle destas unidades operacionais.

7.2   Macromedidores de Pressão (para os sistemas de produção e distribuição)

Recomenda-se atender às seguintes regras:

a)	 Localizar pontos de medição na tubulação de sucção das bombas com eixo 
horizontal, medindo todas as bombas existentes na estação elevatória. A insta-
lação do medidor deve estar o mais próximo possível das flanges de sucção ou 
preferencialmente na própria flange;

b)	 Localizar pontos de medição na tubulação de descarga das bombas com eixo 
horizontal e vertical, medindo cada uma das bombas da estação elevatória. O 
medidor deve ser instalado o mais próximo possível das flanges de descarga ou 
preferencialmente na própria flange;
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c)	 Localizar em cada zona de pressão pontos para medição permanente de pressão. 
Os pontos devem estar localizados nos pontos mais desfavoráveis das redes, ou 
seja, nos pontos de pressão estática máxima e dinâmica mínima;

d)	 Localizar pontos permanentes de pressão em cada linha de adução, na entrada 
de reservatórios (a montante de válvulas de controle de entrada);

e)	 Localizar pontos de medição na entrada e saída das válvulas redutoras de pressão 
e/ou caixas de quebra-pressão existentes na rede de distribuição.

7.3   Macromedidores de Nível (para os sistemas de produção e distribuição)

a)	 Localizar pontos de medição de nível para todos os reservatórios do sistema;

b)	 Localizar pontos de medição de nível nos poços de sucção das estações eleva-
tórias;

c)	 Localizar pontos de medição de nívenas captações superficiais (córregos, rios, 
represas e lagos);

d)	 Para medir níveis estáticos e dinâmicos em poços, prever pontos de medição 
não permanentes.

8   �Sistema de Macromedição Quantitativo Mínimo para Sistema 
Classe 04

Nesta classe são enquadrados os sistemas de abastecimento de água implantados 
em cidades ou conjunto de cidades (caso de conurbação urbana onde um único sistema 
abastece ao conjunto) que apresentam população acima de 500 mil habitantes. São poucas 
as cidades brasileiras enquadráveis nesta classe.

Para esta classe de sistemas de abastecimento de água, se deve considerar a ma-
cromedição dentro de um contexto maior para o exercício do planejamento e controle 
da operação com qualidade.

A aplicação de critérios gerais e específicos nestes sistemas muitas vezes pode ser di-
ferente, e requer ajustes aos critérios apresentados neste documento devido à diversificação, 
particularidades e complexidades existentes, cabendo ao projetista um julgamento criterioso.

8.1   Macromedidores de Vazão (preferencialmente para os sistemas de produção)

8.1.1   Para os Sistemas de Produção

Se medirão as fontes de produção utilizando-se para isso o menor número possível 
de equipamentos de medição, segundo os seguintes critérios:

a)	 Quando existir uma ou mais adutoras de captações distintas que se encontrem 
em uma caixa de reunião ou em uma linha de adução, se medirá a saída desta; e 
quando existirem várias caixas de reunião, a que se incorporem novas captações, 
medir a saída da última caixa. Porém no caso de que a jusante da última caixa 
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de reunião exista um ou mais reservatórios, localizar o medidor na entrada do 
respectivo reservatório, mas não na sua saída;

b)	 Quando a fonte de produção está separada e unida diretamente à estação de 
tratamento, reservatórios ou zonas de pressão, o ponto de medição deverá estar 
situado na saída da fonte. Se estiverem ligados diretamente a reservatórios instalar 
o medidor na entrada dos reservatórios;

c)	 Nas captações por gravidade instalar o ponto de medição no final da linha de 
adução, ou seja, na entrada do reservatório ou da estação de tratamento;

d)	 Nas captações por recalque, medir de preferência a jusante da estação elevató-
ria. O ponto deve estar localizado o mais próximo possível da estação. No caso 
de existirem reservatórios a jusante da estação elevatória medir nestes casos a 
entrada dos mesmos. Quando existirem estações elevatórias em série, se medirá 
a saída da última estação.

OBSERVAÇÃO: se a decisão é medir imediatamente depois da estação elevatória, con-
siderar as pressões que podem ser muito elevadas, e nestes casos o ponto de medição deverá 
estar localizado a jusante e antes da entrada de um reservatório ou outra unidade operacional.

e)	 Prever pontos para medição de vazão de forma permanente nas saídas das capta-
ções de água subterrânea para acompanhar sua operação e o estado do aquífero.

8.1.2   Para os Sistemas de Distribuição

Em função da disponibilidade financeira da Empresa e seu nível de planejamento 
operacional, principalmente na área de operação, se recomendam os seguintes critérios:

a)	 Medir prioritariamente as entradas de todos os reservatórios de distribuição 
sempre e quando suas áreas de influência estiverem estanques;

b)	 Na sequência se recomenda medir as entradas de cada zona de pressão, sempre 
e quando suas áreas de influência puderem ser identificadas, e que ainda exista 
um cadastro confiável da rede de distribuição;

c)	 É conveniente que se tenham pontos de medição na saída de todas as estações 
elevatórias que se encontram dentro do sistema de distribuição, com o objetivo 
de exercer um adequado controle destas unidades operacionais.

8.2   Macromedidores de Pressão (para os sistemas de produção e de distribuição)

Recomenda-se atender aos seguintes critérios:

a)	 Localizar pontos de medição na tubulação de sucção das bombas com eixo 
horizontal, medindo todas as bombas existentes na estação elevatória. A insta-
lação do medidor deve estar o mais próximo possível das flanges de sucção ou 
preferencialmente na própria flange;

b)	 Localizar pontos de medição na tubulação de descarga das bombas com eixo 
horizontal e vertical, medindo cada uma das bombas da estação elevatória. O 
medidor deve ser instalado o mais próximo possível das flanges de descarga ou 
preferencialmente na própria flange;
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c)	 Localizar em cada zona de pressão pontos para medição permanente de pressão. 
Os pontos devem estar localizados nos trechos mais desfavoráveis das redes, ou 
seja, nos pontos de pressão estática máxima e dinâmica mínima;

d)	 Localizar pontos permanentes de pressão em cada linha de adução, na entrada 
de reservatórios (a montante de válvulas de controle de entrada);

e)	 Localizar pontos de medição na entrada e saída das válvulas redutoras de pressão 
e/ou caixas de quebra-pressão existentes na rede de distribuição.

8.3   Macromedidores de Nível (para os sistemas de produção e distribuição)

a)	 Localizar pontos de medição de nível para todos os reservatórios do sistema;

b)	 Localizar pontos de medição de nível nos poços de sucção das estações elevatórias;

c)	 Localizar pontos de medição de nível nas captações superficiais (córregos, rios, 
represas e lagos);

d)	 Para medir níveis estáticos e dinâmicos em poços, prever pontos de medição 
não permanentes.

9   �Sistema de Macromedição Quantitativo Desejável para Sistema 
Classe 04

9.1   Macromedidores de Vazão (preferencialmente para os sistemas de produção)

9.1.1   Para os Sistemas de Produção

Se medirão as fontes de produção utilizando-se para isso o menor número possível 
de equipamentos de medição, segundo os seguintes critérios:

a)	 Quando existir uma ou mais adutoras de captações distintas que se encontrem 
em uma caixa de reunião ou em uma linha de adução, se medirá a saída desta; e 
quando existem várias caixas de reunião, a que se incorporem novas captações, 
medir a saída da última caixa. Porém no caso de que a jusante da última caixa 
de reunião exista um ou mais reservatórios, localizar o medidor na entrada do 
respectivo reservatório, mas não na sua saída;

b)	 Quando a fonte de produção está separada e unida diretamente à estação de 
tratamento, reservatórios ou zonas de pressão, o ponto de medição deverá estar 
localizado na saída da fonte. Se estiver ligado diretamente a reservatórios, loca-
lizar o medidor na entrada dos reservatórios;

c)	 Nas captações por gravidade localizar o ponto de medição no final da linha de 
adução, ou seja, na entrada do reservatório ou da estação de tratamento;

d)	 Nas captações por recalque, medir de preferência a jusante da estação elevató-
ria. O ponto deve estar localizado o mais próximo possível da estação. No caso 
de existirem reservatórios a jusante da estação elevatória medir nestes casos a 
entrada dos mesmos. Quando existirem estações em série, se medirá a saída da 
última estação.
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OBSERVAÇÃO: se a decisão é medir imediatamente depois da estação elevatória, con-
siderar as pressões que podem ser muito elevadas. Nestes casos o ponto de medição deverá 
estar situado a jusante e antes da entrada de um reservatório ou outra unidade operacional.

e)	 Prever pontos para a medição de vazão de forma permanente nas saída das capta-
ções de água subterrânea para acompanhar sua operação e o estado do aquífero.

9.1.2   Para os Sistemas de Distribuição

Em função da disponibilidade financeira da empresa e de seu nível de planejamento 
operacional, principalmente na área de operação, se recomendam os seguintes critérios:

a)	 Medir prioritariamente as entradas de todos os reservatórios de distribuição 
sempre e quando suas áreas de influência estiverem estanques;

b)	 Na sequência se recomenda medir as entradas de cada zona de pressão, sempre 
e quando suas áreas de influência puderem ser identificadas, e que ainda exista 
um cadastro confiável da rede de distribuição;

c)	 É conveniente que se tenham pontos de medição na saída de todas as estações 
elevatórias que se encontrem dentro do sistema de distribuição, com o objetivo 
de exercer um adequado controle destas unidades operacionais.

9.2   Macromedidores de Pressão

Para esta classe, em função do nível de planejamento operacional da Empresa, é 
possível a implantação de pontos de controle de pressão nas redes de distribuição.

Este controle permite uma maior confiabilidade para o abastecimento de água 
contínuo, além de permitir a avaliação das redes ao longo do tempo.

Os seguintes critérios são recomendados:

a)	 Localizar pontos de medição na tubulação de sucção das bombas com eixo 
horizontal, medindo todas as bombas existentes nas estações elevatórias. A 
instalação do medidor deve estar o mais próximo possível das flanges de sucção 
ou preferencialmente na própria flange;

b)	 Localizar pontos de medição na tubulação de descarga das bombas com eixo 
horizontal e vertical, medindo cada uma das bombas da estação elevatória. O 
medidor deve ser instalado o mais próximo possível das flanges de descarga ou 
preferencialmente na própria flange;

c)	 Localizar pontos de medição de pressão em cada zona de pressão para medição 
permanente, devendo estar instaladas nos pontos mais desfavoráveis da rede, ou 
seja, nos pontos de pressão estática máxima e dinâmica mínima;

d)	 Localizar pontos permanentes de medição de pressão em cada linha de adução 
na entrada de reservatórios (a montante das válvulas de controle de entrada);

e)	 Localizar pontos de medição na entrada e na saída de válvulas redutoras de 
pressão ou caixas de quebra-pressão, instaladas na rede de distribuição.
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9.3   Macromedidores de Nível

a)	 Situar pontos de medição de nível em todos os reservatórios do sistema;

b)	 Instalar pontos de medição de níveis nos poços de sucção das estações elevatórias;

c)	 Localizar pontos de medição de nível nas captações superficiais (córregos, rios, 
represas e lagos);

d)	 Para medir níveis estáticos e dinâmicos em poços, prever pontos de medição 
não permanentes.



Anexo C - Lei Nº. 11.445, de 5 de janeiro de 2007

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Capítulo I – Dos Princípios Fundamentais

Art. 1º Esta Lei estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico e para 
a política federal de saneamento básico.

Art. 2º Os serviços públicos de saneamento básico serão prestados com base nos 
seguintes princípios fundamentais:

I.	 universalização do acesso;

II.	 integralidade, compreendida como o conjunto de todas as atividades e compo-
nentes de cada um dos diversos serviços de saneamento básico, propiciando 
à população o acesso na conformidade de suas necessidades e maximizando 
a eficácia das ações e resultados;

III.	 abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo dos 
resíduos sólidos realizados de formas adequadas à saúde pública e à proteção 
do meio ambiente;

IV.	 disponibilidade, em todas as áreas urbanas, de serviços de drenagem e de 
manejo das águas pluviais adequados à saúde pública e à segurança da vida 
e do patrimônio público e privado;

V.	 adoção de métodos, técnicas e processos que considerem as peculiaridades 
locais e regionais;

VI.	 articulação com as políticas de desenvolvimento urbano e regional, de habi-
tação, de combate à pobreza e de sua erradicação, de proteção ambiental, 
de promoção da saúde e outras de relevante interesse social voltadas para 
a melhoria da qualidade de vida, para as quais o saneamento básico seja 
fator determinante;

VII.	 eficiência e sustentabilidade econômica;

VIII.	 utilização de tecnologias apropriadas, considerando a capacidade de paga-
mento dos usuários e a adoção de soluções graduais e progressivas;

IX.	 transparência das ações, baseada em sistemas de informações e processos 
decisórios institucionalizados;

X.	 controle social;

XI.	 segurança, qualidade e regularidade; 

XII.	 integração das infraestruturas e serviços com a gestão eficiente dos recursos hídricos.
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Art. 3º Para os efeitos desta Lei, considera-se: 

I.	 saneamento básico: conjunto de serviços, infraestruturas e instalações 
operacionais de:

a)	 abastecimento de água potável: constituído pelas atividades, infraestruturas 
e instalações necessárias ao abastecimento público de água potável, desde a 
captação até as ligações prediais e respectivos instrumentos de medição;

b)	 esgotamento sanitário: constituído pelas atividades, infraestruturas e instalações 
operacionais de coleta, transporte, tratamento e disposição final adequados 
dos esgotos sanitários, desde as ligações prediais até o seu lançamento final no 
meio ambiente;

c)	 limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: conjunto de atividades, infraes-
truturas e instalações operacionais de coleta, transporte, transbordo, tratamento 
e destino final do lixo doméstico e do lixo originário da varrição e limpeza de 
logradouros e vias públicas;

d)	 drenagem e manejo das águas pluviais urbanas: conjunto de atividades, infraes-
truturas e instalações operacionais de drenagem urbana de águas pluviais, de 
transporte, detenção ou retenção para o amortecimento de vazões de cheias, 
tratamento e disposição final das águas pluviais drenadas nas áreas urbanas;

II.	 gestão associada: associação voluntária de entes federados, por convênio 
de cooperação ou consórcio público, conforme disposto no art. 241 da 
Constituição Federal;

III.	 universalização: ampliação progressiva do acesso de todos os domicílios 
ocupados ao saneamento básico;

IV.	 controle social: conjunto de mecanismos e procedimentos que garantem à 
sociedade informações, representações técnicas e participações nos processos 
de formulação de políticas, de planejamento e de avaliação relacionados aos 
serviços públicos de saneamento básico;

V.	 (VETADO);

VI.	 prestação regionalizada: aquela em que um único prestador atende a 2 (dois) 
ou mais titulares;

VII.	 subsídios: instrumento econômico de política social para garantir a universa-
lização do acesso ao saneamento básico, especialmente para populações e 
localidades de baixa renda;

VIII.	 localidade de pequeno porte: vilas, aglomerados rurais, povoados, núcleos, 
lugarejos e aldeias, assim definidos pela Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE.

§ 1º (VETADO).

§ 2º (VETADO).

§ 3º (VETADO).
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Art. 4º Os recursos hídricos não integram os serviços públicos de saneamento básico.

Parágrafo único. A utilização de recursos hídricos na prestação de serviços públicos de 
saneamento básico, inclusive para disposição ou diluição de esgotos e outros resíduos líquidos, 
é sujeita a outorga de direito de uso, nos termos da Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997, de 
seus regulamentos e das legislações estaduais.

Art. 5º Não constitui serviço público a ação de saneamento executada por meio de 
soluções individuais, desde que o usuário não dependa de terceiros para operar os servi-
ços, bem como as ações e serviços de saneamento básico de responsabilidade privada, 
incluindo o manejo de resíduos de responsabilidade do gerador.

Art. 6º O lixo originário de atividades comerciais, industriais e de serviços cuja 
responsabilidade pelo manejo não seja atribuída ao gerador pode, por decisão do poder 
público, ser considerado resíduo sólido urbano.

Art. 7º Para os efeitos desta Lei, o serviço público de limpeza urbana e de manejo 
de resíduos sólidos urbanos é composto pelas seguintes atividades:

I.	 de coleta, transbordo e transporte dos resíduos relacionados na alínea c do 
inciso I do caput do Art. 3º desta Lei;

II.	 de triagem para fins de reuso ou reciclagem, de tratamento, inclusive por 
compostagem, e de disposição final dos resíduos relacionados na alínea c do 
inciso I do caput do art. 3º desta Lei;

III.	 de varrição, capina e poda de árvores em vias e logradouros públicos e outros 
eventuais serviços pertinentes à limpeza pública urbana.

Capítulo II – Do Exercício da Titularidade

Art. 8º Os titulares dos serviços públicos de saneamento básico poderão delegar a 
organização, a regulação, a fiscalização e a prestação desses serviços, nos termos do art. 
241 da Constituição Federal e da Lei nº 11.107, de 6 de abril de 2005.

Art. 9º O titular dos serviços formulará a respectiva política pública de saneamento 
básico, devendo, para tanto:

I.	 elaborar os planos de saneamento básico, nos termos desta Lei;

II.	 prestar diretamente ou autorizar a delegação dos serviços e definir o ente 
responsável pela sua regulação e fiscalização, bem como os procedimentos 
de sua atuação;

III.	 adotar parâmetros para a garantia do atendimento essencial à saúde pública, 
inclusive quanto ao volume mínimo per capita de água para abastecimento 
público, observadas as normas nacionais relativas à potabilidade da água;

IV.	 fixar os direitos e os deveres dos usuários;

V.	 estabelecer mecanismos de controle social, nos termos do inciso IV do caput 
do Art. 3º desta Lei;
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VI.	 estabelecer sistema de informações sobre os serviços, articulado com o Sistema 
Nacional de Informações em Saneamento;

VII.	 intervir e retomar a operação dos serviços delegados, por indicação da 
entidade reguladora, nos casos e condições previstos em lei e nos docu-
mentos contratuais.

Art. 10. A prestação de serviços públicos de saneamento básico por entidade 
que não integre a administração do titular depende da celebração de contrato, sendo 
vedada a sua disciplina mediante convênios, termos de parceria ou outros instrumentos 
de natureza precária.

§ 1º Excetuam-se do disposto no caput deste artigo:

I.	 os serviços públicos de saneamento básico cuja prestação o poder público, 
nos termos de lei, autorizar para usuários organizados em cooperativas ou 
associações, desde que se limitem a:

a)	 determinado condomínio;

b)	 localidade de pequeno porte, predominantemente ocupada por população 
de baixa renda, onde outras formas de prestação apresentem custos de 
operação e manutenção incompatíveis com a capacidade de pagamento 
dos usuários;

II.	 os convênios e outros atos de delegação celebrados até o dia 6 de abril de 2005.

§ 2º A autorização prevista no inciso I do

§ 1º deste artigo deverá prever a obrigação de transferir ao titular os bens vinculados 
aos serviços por meio de termo específico, com os respectivos cadastros técnicos.

Art. 11. São condições de validade dos contratos que tenham por objeto a prestação 
de serviços públicos de saneamento básico:

I.	 a existência de plano de saneamento básico;

II.	 a existência de estudo comprovando a viabilidade técnica e econômico-finan-
ceira da prestação universal e integral dos serviços, nos termos do respectivo 
plano de saneamento básico;

III.	 a existência de normas de regulação que prevejam os meios para o cumprimen-
to das diretrizes desta Lei, incluindo a designação da entidade de regulação 
e de fiscalização;

IV.	 a realização prévia de audiência e de consulta públicas sobre o edital de 
licitação, no caso de concessão, e sobre a minuta do contrato.

§ 1º Os planos de investimentos e os projetos relativos ao contrato deverão ser 
compatíveis com o respectivo plano de saneamento básico.

§ 2º Nos casos de serviços prestados mediante contratos de concessão ou de pro-
grama, as normas previstas no inciso III do caput deste artigo deverão prever:



Redução de Perdas em Sistemas de Saneamento 125 

I.	 a autorização para a contratação dos serviços, indicando os respectivos prazos 
e a área a ser atendida;

II.	 a inclusão, no contrato, das metas progressivas e graduais de expansão dos 
serviços, de qualidade, de eficiência e de uso racional da água, da energia e de 
outros recursos naturais, em conformidade com os serviços a serem prestados;

III.	 as prioridades de ação, compatíveis com as metas estabelecidas;

IV.	 as condições de sustentabilidade e equilíbrio econômico-financeiro da pres-
tação dos serviços, em regime de eficiência, incluindo:

a)	 o sistema de cobrança e a composição de taxas e tarifas;

b)	 a sistemática de reajustes e de revisões de taxas e tarifas;

c)	 a política de subsídios;

V.	 mecanismos de controle social nas atividades de planejamento, regulação e 
fiscalização dos serviços;

VI.	 as hipóteses de intervenção e de retomada dos serviços.

§ 3º Os contratos não poderão conter cláusulas que prejudiquem as atividades de 
regulação e de fiscalização ou o acesso às informações sobre os serviços contratados.

§ 4º Na prestação regionalizada, o disposto nos incisos I a IV do caput e nos §§ 1º 
e 2º deste artigo poderá se referir ao conjunto de municípios por ela abrangidos.

Art. 12. Nos serviços públicos de saneamento básico em que mais de um prestador 
execute atividade interdependente com outra, a relação entre elas deverá ser regulada por 
contrato e haverá entidade única encarregada das funções de regulação e de fiscalização.

§ 1º A entidade de regulação definirá, pelo menos:

I.	 as normas técnicas relativas à qualidade, quantidade e regularidade dos 
serviços prestados aos usuários e entre os diferentes prestadores envolvidos;

II.	 as normas econômicas e financeiras relativas às tarifas, aos subsídios e aos 
pagamentos por serviços prestados aos usuários e entre os diferentes presta-
dores envolvidos;

III.	 a garantia de pagamento de serviços prestados entre os diferentes prestadores 
dos serviços;

IV.	 os mecanismos de pagamento de diferenças relativas a inadimplemento 
dos usuários, perdas comerciais e físicas e outros créditos devidos, quando 
for o caso;

V.	 o sistema contábil específico para os prestadores que atuem em mais de um 
Município.

§ 2º O contrato a ser celebrado entre os prestadores de serviços a que se refere o 
caput deste artigo deverá conter cláusulas que estabeleçam pelo menos:

I.	 as atividades ou insumos contratados;
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II.	 as condições e garantias recíprocas de fornecimento e de acesso às atividades 
ou insumos;

III.	 o prazo de vigência, compatível com as necessidades de amortização de 
investimentos, e as hipóteses de sua prorrogação;

IV.	 os procedimentos para a implantação, ampliação, melhoria e gestão opera-
cional das atividades;

V.	 as regras para a fixação, o reajuste e a revisão das taxas, tarifas e outros preços 
públicos aplicáveis ao contrato;

VI.	 as condições e garantias de pagamento;

VII.	 os direitos e deveres sub-rogados ou os que autorizam a sub-rogação;

VIII.	 as hipóteses de extinção, inadmitida a alteração e a rescisão administrativas 
unilaterais;

IX.	 as penalidades a que estão sujeitas as partes em caso de inadimplemento;

X.	 a designação do órgão ou entidade responsável pela regulação e fiscalização 
das atividades ou insumos contratados.

§ 3º Inclui-se entre as garantias previstas no inciso VI do § 2º deste artigo a obrigação 
do contratante de destacar, nos documentos de cobrança aos usuários, o valor da remu-
neração dos serviços prestados pelo contratado e de realizar a respectiva arrecadação e 
entrega dos valores arrecadados.

§ 4º No caso de execução mediante concessão de atividades interdependentes a 
que se refere o caput deste artigo, deverão constar do correspondente edital de licitação 
as regras e os valores das tarifas e outros preços públicos a serem pagos aos demais pres-
tadores, bem como a obrigação e a forma de pagamento.

Art. 13. Os entes da Federação, isoladamente ou reunidos em consórcios públicos, 
poderão instituir fundos, aos quais poderão ser destinadas, entre outros recursos, parcelas 
das receitas dos serviços, com a finalidade de custear, na conformidade do disposto nos 
respectivos planos de saneamento básico, a universalização dos serviços públicos de 
saneamento básico.

Parágrafo único. Os recursos dos fundos a que se refere o caput deste artigo poderão 
ser utilizados como fontes ou garantias em operações de crédito para financiamento dos 
investimentos necessários à universalização dos serviços públicos de saneamento básico.

Capítulo III – Da Prestação Regionalizada de Serviços Públicos de 
Saneamento Básico

Art. 14. A prestação regionalizada de serviços públicos de saneamento básico é 
caracterizada por:

I.	 um único prestador do serviço para vários Municípios, contíguos ou não;
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II.	 uniformidade de fiscalização e regulação dos serviços, inclusive de sua re-
muneração;

III.	 compatibilidade de planejamento.

Art. 15. Na prestação regionalizada de serviços públicos de saneamento básico, as 
atividades de regulação e fiscalização poderão ser exercidas:

I.	 por órgão ou entidade de ente da Federação a que o titular tenha delegado 
o exercício dessas competências por meio de convênio de cooperação entre 
entes da Federação, obedecido o disposto no art. 241 da Constituição Federal;

II.	 por consórcio público de direito público integrado pelos titulares dos serviços.

Parágrafo único. No exercício das atividades de planejamento dos serviços a que 
se refere o caput deste artigo, o titular poderá receber cooperação técnica do respectivo 
Estado e basear-se em estudos fornecidos pelos prestadores.

Art. 16. A prestação regionalizada de serviços públicos de saneamento básico poderá 
ser realizada por:

I.	 órgão, autarquia, fundação de direito público, consórcio público, empresa 
pública ou sociedade de economia mista estadual, do Distrito Federal, ou 
municipal, na forma da legislação;

II.	 empresa a que se tenham concedido os serviços.

Art. 17. O serviço regionalizado de saneamento básico poderá obedecer a plano de 
saneamento básico elaborado para o conjunto de Municípios atendidos.

Art. 18. Os prestadores que atuem em mais de um Município ou que prestem serviços 
públicos de saneamento básico diferentes em um mesmo Município manterão sistema 
contábil que permita registrar e demonstrar, separadamente, os custos e as receitas de 
cada serviço em cada um dos Municípios atendidos e, se for o caso, no Distrito Federal.

Parágrafo único. A entidade de regulação deverá instituir regras e critérios de es-
truturação de sistema contábil e do respectivo plano de contas, de modo a garantir que 
a apropriação e a distribuição de custos dos serviços estejam em conformidade com as 
diretrizes estabelecidas nesta Lei.

Capítulo IV – Do Planejamento

Art. 19. A prestação de serviços públicos de saneamento básico observará plano, 
que poderá ser específico para cada serviço, o qual abrangerá, no mínimo:

I.	 diagnóstico da situação e de seus impactos nas condições de vida, utilizando 
sistema de indicadores sanitários, epidemiológicos, ambientais e socioeconô-
micos e apontando as causas das deficiências detectadas;

II.	 objetivos e metas de curto, médio e longo prazos para a universalização, 
admitidas soluções graduais e progressivas, observando a compatibilidade 
com os demais planos setoriais;
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III.	 programas, projetos e ações necessárias para atingir os objetivos e as metas, de 
modo compatível com os respectivos planos plurianuais e com outros planos 
governamentais correlatos, identificando possíveis fontes de financiamento;

IV.	 ações para emergências e contingências;

V.	 mecanismos e procedimentos para a avaliação sistemática da eficiência e 
eficácia das ações programadas.

§ 1º Os planos de saneamento básico serão editados pelos titulares, podendo ser 
elaborados com base em estudos fornecidos pelos prestadores de cada serviço.

§ 2º A consolidação e compatibilização dos planos específicos de cada serviço serão 
efetuadas pelos respectivos titulares.

§ 3º Os planos de saneamento básico deverão ser compatíveis com os planos das 
bacias hidrográficas em que estiverem inseridos.

§ 4º Os planos de saneamento básico serão revistos periodicamente, em prazo não 
superior a 4 (quatro) anos, anteriormente à elaboração do Plano Plurianual.

§ 5º Será assegurada ampla divulgação das propostas dos planos de saneamento 
básico e dos estudos que as fundamentem, inclusive com a realização de audiências ou 
consultas públicas.

§ 6º A delegação de serviço de saneamento básico não dispensa o cumprimento 
pelo prestador do respectivo plano de saneamento básico em vigor à época da delegação.

§ 7º Quando envolverem serviços regionalizados, os planos de saneamento básico 
devem ser editados em conformidade com o estabelecido no art. 14 desta Lei.

§ 8º Exceto quando regional, o plano de saneamento básico deverá englobar inte-
gralmente o território do ente da Federação que o elaborou.

Art. 20. (VETADO).

Parágrafo único. Incumbe à entidade reguladora e fiscalizadora dos serviços a veri-
ficação do cumprimento dos planos de saneamento por parte dos prestadores de serviços, 
na forma das disposições legais, regulamentares e contratuais.

Capítulo V – Da Regulação

Art. 21. O exercício da função de regulação atenderá aos seguintes princípios:

I.	 independência decisória, incluindo autonomia administrativa, orçamentária 
e financeira da entidade reguladora;

II.	 transparência, tecnicidade, celeridade e objetividade das decisões.

Art. 22. São objetivos da regulação:

I.	 estabelecer padrões e normas para a adequada prestação dos serviços e para 
a satisfação dos usuários;

II.	 garantir o cumprimento das condições e metas estabelecidas;
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III.	 prevenir e reprimir o abuso do poder econômico, ressalvada a competência 
dos órgãos integrantes do sistema nacional de defesa da concorrência;

IV.	 definir tarifas que assegurem tanto o equilíbrio econômico e financeiro dos 
contratos como a modicidade tarifária, mediante mecanismos que induzam 
a eficiência e eficácia dos serviços e que permitam a apropriação social dos 
ganhos de produtividade.

Art. 23. A entidade reguladora editará normas relativas às dimensões técnica, econô-
mica e social de prestação dos serviços, que abrangerão, pelo menos, os seguintes aspectos:

I.	 padrões e indicadores de qualidade da prestação dos serviços;

II.	 requisitos operacionais e de manutenção dos sistemas;

III.	 as metas progressivas de expansão e de qualidade dos serviços e os 
respectivos prazos;

IV.	 regime, estrutura e níveis tarifários, bem como os procedimentos e prazos de 
sua fixação, reajuste e revisão;

V.	 medição, faturamento e cobrança de serviços;

VI.	 monitoramento dos custos;

VII.	 avaliação da eficiência e eficácia dos serviços prestados;

VIII.	 plano de contas e mecanismos de informação, auditoria e certificação;

IX.	 subsídios tarifários e não tarifários;

X.	 padrões de atendimento ao público e mecanismos de participação e 
informação;

XI.	 medidas de contingências e de emergências, inclusive racionamento;

XII.	 (VETADO).

§ 1º A regulação de serviços públicos de saneamento básico poderá ser delegada 
pelos titulares a qualquer entidade reguladora constituída dentro dos limites do respectivo 
Estado, explicitando, no ato de delegação da regulação, a forma de atuação e a abrangência 
das atividades a serem desempenhadas pelas partes envolvidas.

§ 2º As normas a que se refere o caput deste artigo fixarão prazo para os prestadores 
de serviços comunicarem aos usuários as providências adotadas em face de queixas ou 
de reclamações relativas aos serviços.

§ 3º As entidades fiscalizadoras deverão receber e se manifestar conclusivamente 
sobre as reclamações que, a juízo do interessado, não tenham sido suficientemente aten-
didas pelos prestadores dos serviços.

Art. 24. Em caso de gestão associada ou prestação regionalizada dos serviços, os 
titulares poderão adotar os mesmos critérios econômicos, sociais e técnicos da regulação 
em toda a área de abrangência da associação ou da prestação.
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Art. 25. Os prestadores de serviços públicos de saneamento básico deverão fornecer 
à entidade reguladora todos os dados e informações necessários para o desempenho de 
suas atividades, na forma das normas legais, regulamentares e contratuais.

§ 1º Incluem-se entre os dados e informações a que se refere o caput deste artigo 
aquelas produzidas por empresas ou profissionais contratados para executar serviços ou 
fornecer materiais e equipamentos específicos.

§ 2º Compreendem-se nas atividades de regulação dos serviços de saneamento básico 
a interpretação e a fixação de critérios para a fiel execução dos contratos, dos serviços e 
para a correta administração de subsídios.

Art. 26. Deverá ser assegurado publicidade aos relatórios, estudos, decisões e instru-
mentos equivalentes que se refiram à regulação ou à fiscalização dos serviços, bem como 
aos direitos e deveres dos usuários e prestadores, a eles podendo ter acesso qualquer do 
povo, independentemente da existência de interesse direto.

§ 1º Excluem-se do disposto no caput deste artigo os documentos considerados 
sigilosos em razão de interesse público relevante, mediante prévia e motivada decisão.

§ 2º A publicidade a que se refere o caput deste artigo deverá se efetivar, preferen-
cialmente, por meio de sítio mantido na rede mundial de computadores – internet.

Art. 27. É assegurado aos usuários de serviços públicos de saneamento básico, na 
forma das normas legais, regulamentares e contratuais:

I.	 amplo acesso a informações sobre os serviços prestados;

II.	 prévio conhecimento dos seus direitos e deveres e das penalidades a que 
podem estar sujeitos;

III.	 acesso a manual de prestação do serviço e de atendimento ao usuário, elabo-
rado pelo prestador e aprovado pela respectiva entidade de regulação;

IV.	 acesso a relatório periódico sobre a qualidade da prestação dos serviços.

Art. 28. (VETADO).

Capítulo VI – Dos Aspectos Econômicos e Sociais

Art. 29. Os serviços públicos de saneamento básico terão a sustentabilidade econô-
mico-financeira assegurada, sempre que possível, mediante remuneração pela cobrança 
dos serviços:

I.	 de abastecimento de água e esgotamento sanitário: preferencialmente na forma 
de tarifas e outros preços públicos, que poderão ser estabelecidos para cada 
um dos serviços ou para ambos conjuntamente;

II.	 de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos: taxas ou tarifas 
e outros preços públicos, em conformidade com o regime de prestação do 
serviço ou de suas atividades;

III.	 de manejo de águas pluviais urbanas: na forma de tributos, inclusive taxas, em 
conformidade com o regime de prestação do serviço ou de suas atividades.
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§ 1º Observado o disposto nos incisos I a III do caput deste artigo, a instituição 
das tarifas, preços públicos e taxas para os serviços de saneamento básico observará as 
seguintes diretrizes:

I.	 prioridade para atendimento das funções essenciais relacionadas à saúde pública;

II.	 ampliação do acesso dos cidadãos e localidades de baixa renda aos serviços;

III.	 geração dos recursos necessários para realização dos investimentos, objeti-
vando o cumprimento das metas e objetivos do serviço;

IV.	 inibição do consumo supérfluo e do desperdício de recursos;

V.	 recuperação dos custos incorridos na prestação do serviço, em regime  
de eficiência;

VI.	 remuneração adequada do capital investido pelos prestadores dos serviços;

VII.	 estímulo ao uso de tecnologias modernas e eficientes, compatíveis com 
os níveis exigidos de qualidade, continuidade e segurança na prestação  
dos serviços;

VIII.	 incentivo à eficiência dos prestadores dos serviços.

§ 2º Poderão ser adotados subsídios tarifários e não tarifários para os usuários e 
localidades que não tenham capacidade de pagamento ou escala econômica suficiente 
para cobrir o custo integral dos serviços.

Art. 30. Observado o disposto no art. 29 desta Lei, a estrutura de remuneração e 
cobrança dos serviços públicos de saneamento básico poderá levar em consideração os 
seguintes fatores:

I.	 categorias de usuários, distribuídas por faixas ou quantidades crescentes de 
utilização ou de consumo;

II.	 padrões de uso ou de qualidade requeridos;

III.	 quantidade mínima de consumo ou de utilização do serviço, visando à garan-
tia de objetivos sociais, como a preservação da saúde pública, o adequado 
atendimento dos usuários de menor renda e a proteção do meio ambiente;

IV.	 custo mínimo necessário para disponibilidade do serviço em quantidade e 
qualidade adequadas;

V.	 ciclos significativos de aumento da demanda dos serviços, em períodos 
distintos; e

VI.	 capacidade de pagamento dos consumidores.

Art. 31. Os subsídios necessários ao atendimento de usuários e localidades de 
baixa renda serão, dependendo das características dos beneficiários e da origem 
dos recursos:

I.	 diretos, quando destinados a usuários determinados, ou indiretos, quando 
destinados ao prestador dos serviços;
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II.	 tarifários, quando integrarem a estrutura tarifária, ou fiscais, quando decorrerem 
da alocação de recursos orçamentários, inclusive por meio de subvenções;

III.	 internos a cada titular ou entre localidades, nas hipóteses de gestão associada 
e de prestação regional.

Art. 32. (VETADO).

Art. 33. (VETADO).

Art. 34. (VETADO).

Art. 35. As taxas ou tarifas decorrentes da prestação de serviço público de limpeza 
urbana e de manejo de resíduos sólidos urbanos devem levar em conta a adequada des-
tinação dos resíduos coletados e poderão considerar:

I.	 o nível de renda da população da área atendida;

II.	 as características dos lotes urbanos e as áreas que podem ser neles edificadas;

III.	 o peso ou o volume médio coletado por habitante ou por domicílio.

Art. 36. A cobrança pela prestação do serviço público de drenagem e manejo de 
águas pluviais urbanas deve levar em conta, em cada lote urbano, os percentuais de 
impermeabilização e a existência de dispositivos de amortecimento ou de retenção de 
água de chuva, bem como poderá considerar:

I.	 o nível de renda da população da área atendida;

II.	 as características dos lotes urbanos e as áreas que podem ser neles edificadas.

Art. 37. Os reajustes de tarifas de serviços públicos de saneamento básico serão 
realizados observando-se o intervalo mínimo de 12 (doze) meses, de acordo com as 
normas legais, regulamentares e contratuais.

Art. 38. As revisões tarifárias compreenderão a reavaliação das condições da pres-
tação dos serviços e das tarifas praticadas e poderão ser:

I.	 periódicas, objetivando a distribuição dos ganhos de produtividade com os 
usuários e a reavaliação das condições de mercado;

II.	 extraordinárias, quando se verificar a ocorrência de fatos não previstos no 
contrato, fora do controle do prestador dos serviços, que alterem o seu equi-
líbrio econômico-financeiro.

§ 1º As revisões tarifárias terão suas pautas definidas pelas respectivas entidades 
reguladoras, ouvidos os titulares, os usuários e os prestadores dos serviços.

§ 2º Poderão ser estabelecidos mecanismos tarifários de indução à eficiência, 
inclusive fatores de produtividade, assim como de antecipação de metas de expansão e 
qualidade dos serviços.

§ 3º Os fatores de produtividade poderão ser definidos com base em indicadores 
de outras empresas do setor.
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§ 4º A entidade de regulação poderá autorizar o prestador de serviços a repassar 
aos usuários custos e encargos tributários não previstos originalmente e por ele não ad-
ministrados, nos termos da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995.

Art. 39. As tarifas serão fixadas de forma clara e objetiva, devendo os reajustes e 
as revisões serem tornados públicos com antecedência mínima de 30 (trinta) dias com 
relação à sua aplicação.

Parágrafo único. A fatura a ser entregue ao usuário final deverá obedecer a modelo 
estabelecido pela entidade reguladora, que definirá os itens e custos que deverão estar 
explicitados.

Art. 40. Os serviços poderão ser interrompidos pelo prestador nas seguintes hipóteses:

I.	 situações de emergência que atinjam a segurança de pessoas e bens;

II.	 necessidade de efetuar reparos, modificações ou melhorias de qualquer na-
tureza nos sistemas;

III.	 negativa do usuário em permitir a instalação de dispositivo de leitura de água 
consumida, após ter sido previamente notificado a respeito;

IV.	 manipulação indevida de qualquer tubulação, medidor ou outra instalação 
do prestador, por parte do usuário; e

V.	 inadimplemento do usuário do serviço de abastecimento de água, do paga-
mento das tarifas, após ter sido formalmente notificado.

§ 1º As interrupções programadas serão previamente comunicadas ao regulador e 
aos usuários.

§ 2º A suspensão dos serviços prevista nos incisos III e V do caput deste artigo será 
precedida de prévio aviso ao usuário, não inferior a 30 (trinta) dias da data prevista para 
a suspensão.

§ 3º A interrupção ou a restrição do fornecimento de água por inadimplência a esta-
belecimentos de saúde, a instituições educacionais e de internação coletiva de pessoas e a 
usuário residencial de baixa renda beneficiário de tarifa social deverá obedecer a prazos e 
critérios que preservem condições mínimas de manutenção da saúde das pessoas atingidas.

Art. 41. Desde que previsto nas normas de regulação, grandes usuários poderão 
negociar suas tarifas com o prestador dos serviços, mediante contrato específico, ouvido 
previamente o regulador.

Art. 42. Os valores investidos em bens reversíveis pelos prestadores constituirão 
créditos perante o titular, a serem recuperados mediante a exploração dos serviços, nos 
termos das normas regulamentares e contratuais e, quando for o caso, observada a legis-
lação pertinente às sociedades por ações.

§ 1º Não gerarão crédito perante o titular os investimentos feitos sem ônus para 
o prestador, tais como os decorrentes de exigência legal aplicável à implantação de 
empreendimentos imobiliários e os provenientes de subvenções ou transferências 
fiscais voluntárias.
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§ 2º Os investimentos realizados, os valores amortizados, a depreciação e os res-
pectivos saldos serão anualmente auditados e certificados pela entidade reguladora.

§ 3º Os créditos decorrentes de investimentos devidamente certificados poderão 
constituir garantia de empréstimos aos delegatários, destinados exclusivamente a inves-
timentos nos sistemas de saneamento objeto do respectivo contrato.

§ 4º (VETADO).

Capítulo VII – Dos Aspectos Técnicos

Art. 43. A prestação dos serviços atenderá a requisitos mínimos de qualidade, in-
cluindo a regularidade, a continuidade e aqueles relativos aos produtos oferecidos, ao 
atendimento dos usuários e às condições operacionais e de manutenção dos sistemas, de 
acordo com as normas regulamentares e contratuais.

Parágrafo único. A União definirá parâmetros mínimos para a potabilidade da água.

Art. 44. O licenciamento ambiental de unidades de tratamento de esgotos sanitá-
rios e de efluentes gerados nos processos de tratamento de água considerará etapas de 
eficiência, a fim de alcançar progressivamente os padrões estabelecidos pela legislação 
ambiental, em função da capacidade de pagamento dos usuários.

§ 1º A autoridade ambiental competente estabelecerá procedimentos simplificados 
de licenciamento para as atividades a que se refere o caput deste artigo, em função do 
porte das unidades e dos impactos ambientais esperados.

§ 2º A autoridade ambiental competente estabelecerá metas progressivas para 
que a qualidade dos efluentes de unidades de tratamento de esgotos sanitários atenda 
aos padrões das classes dos corpos hídricos em que forem lançados, a partir dos níveis 
presentes de tratamento e considerando a capacidade de pagamento das populações e 
usuários envolvidos.

Art. 45. Ressalvadas as disposições em contrário das normas do titular, da entidade 
de regulação e de meio ambiente, toda edificação permanente urbana será conectada às 
redes públicas de abastecimento de água e de esgotamento sanitário disponíveis e sujeita 
ao pagamento das tarifas e de outros preços públicos decorrentes da conexão e do uso 
desses serviços.

§ 1º Na ausência de redes públicas de saneamento básico, serão admitidas soluções 
individuais de abastecimento de água e de afastamento e destinação final dos esgotos 
sanitários, observadas as normas editadas pela entidade reguladora e pelos órgãos res-
ponsáveis pelas políticas ambiental, sanitária e de recursos hídricos.

§ 2º A instalação hidráulica predial ligada à rede pública de abastecimento de água 
não poderá ser também alimentada por outras fontes.

Art. 46. Em situação crítica de escassez ou contaminação de recursos hídricos que 
obrigue à adoção de racionamento, declarada pela autoridade gestora de recursos hídricos, 
o ente regulador poderá adotar mecanismos tarifários de contingência, com objetivo de 
cobrir custos adicionais decorrentes, garantindo o equilíbrio financeiro da prestação do 
serviço e a gestão da demanda.
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Capítulo VIII – Da Participação de Órgãos Colegiados no  
Controle Social

Art. 47. O controle social dos serviços públicos de saneamento básico poderá incluir 
a participação de órgãos colegiados de caráter consultivo, estaduais, do Distrito Federal 
e municipais, assegurada a representação:

I.	 dos titulares dos serviços;

II.	 de órgãos governamentais relacionados ao setor de saneamento básico;

III.	 dos prestadores de serviços públicos de saneamento básico;

IV.	 dos usuários de serviços de saneamento básico;

V.	 de entidades técnicas, organizações da sociedade civil e de defesa do consu-
midor relacionadas ao setor de saneamento básico.

§ 1º As funções e competências dos órgãos colegiados a que se refere o caput deste 
artigo poderão ser exercidas por órgãos colegiados já existentes, com as devidas adapta-
ções das leis que os criaram.

§ 2º No caso da União, a participação a que se refere o caput deste artigo será 
exercida nos termos da Medida Provisória no 2.220, de 4 de setembro de 2001, alterada 
pela Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003.

Capítulo IX – Da Política Federal de Saneamento Básico

Art. 48. A União, no estabelecimento de sua política de saneamento básico, obser-
vará as seguintes diretrizes:

I.	 prioridade para as ações que promovam a equidade social e territorial no 
acesso ao saneamento básico;

II.	 aplicação dos recursos financeiros por ela administrados de modo a promover 
o desenvolvimento sustentável, a eficiência e a eficácia;

III.	 estímulo ao estabelecimento de adequada regulação dos serviços;

IV.	 utilização de indicadores epidemiológicos e de desenvolvimento social no pla-
nejamento, implementação e avaliação das suas ações de saneamento básico;

V.	 melhoria da qualidade de vida e das condições ambientais e de saúde pública;

VI.	 colaboração para o desenvolvimento urbano e regional;

VII.	 garantia de meios adequados para o atendimento da população rural dispersa, 
inclusive mediante a utilização de soluções compatíveis com suas caracterís-
ticas econômicas e sociais peculiares;

VIII.	 fomento ao desenvolvimento científico e tecnológico, à adoção de tecnologias 
apropriadas e à difusão dos conhecimentos gerados;
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IX.	 adoção de critérios objetivos de elegibilidade e prioridade, levando em 
consideração fatores como nível de renda e cobertura, grau de urbanização, 
concentração populacional, disponibilidade hídrica, riscos sanitários, epide-
miológicos e ambientais;

X.	 adoção da bacia hidrográfica como unidade de referência para o planejamento 
de suas ações;

XI.	 estímulo à implementação de infraestruturas e serviços comuns a Municípios, 
mediante mecanismos de cooperação entre entes federados.

Parágrafo único. As políticas e ações da União de desenvolvimento urbano e re-
gional, de habitação, de combate e erradicação da pobreza, de proteção ambiental, de 
promoção da saúde e outras de relevante interesse social voltadas para a melhoria da 
qualidade de vida devem considerar a necessária articulação, inclusive no que se refere 
ao financiamento, com o saneamento básico.

Art. 49. São objetivos da Política Federal de Saneamento Básico:

I.	 contribuir para o desenvolvimento nacional, a redução das desigualdades 
regionais, a geração de emprego e de renda e a inclusão social;

II.	 priorizar planos, programas e projetos que visem à implantação e ampliação 
dos serviços e ações de saneamento básico nas áreas ocupadas por populações 
de baixa renda;

III.	 proporcionar condições adequadas de salubridade ambiental aos povos indí-
genas e outras populações tradicionais, com soluções compatíveis com suas 
características socioculturais;

IV.	 proporcionar condições adequadas de salubridade ambiental às populações 
rurais e de pequenos núcleos urbanos isolados;

V.	 assegurar que a aplicação dos recursos financeiros administrados pelo poder 
público dê-se segundo critérios de promoção da salubridade ambiental, de 
maximização da relação benefício-custo e de maior retorno social;

VI.	 incentivar a adoção de mecanismos de planejamento, regulação e fiscalização 
da prestação dos serviços de saneamento básico;

VII.	 promover alternativas de gestão que viabilizem a autossustentação eco-
nômica e financeira dos serviços de saneamento básico, com ênfase na  
cooperação federativa;

VIII.	 promover o desenvolvimento institucional do saneamento básico, estabelecen-
do meios para a unidade e articulação das ações dos diferentes agentes, bem 
como do desenvolvimento de sua organização, capacidade técnica, gerencial, 
financeira e de recursos humanos, contempladas as especificidades locais;

IX.	 fomentar o desenvolvimento científico e tecnológico, a adoção de tecnolo-
gias apropriadas e a difusão dos conhecimentos gerados de interesse para o 
saneamento básico;
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X.	 minimizar os impactos ambientais relacionados à implantação e desenvolvi-
mento das ações, obras e serviços de saneamento básico e assegurar que sejam 
executadas de acordo com as normas relativas à proteção do meio ambiente, 
ao uso e ocupação do solo e à saúde.

Art. 50. A alocação de recursos públicos federais e os financiamentos com recursos 
da União ou com recursos geridos ou operados por órgãos ou entidades da União serão 
feitos em conformidade com as diretrizes e objetivos estabelecidos nos arts. 48 e 49 desta 
Lei e com os planos de saneamento básico e condicionados:

I.	 ao alcance de índices mínimos de:

a)	 desempenho do prestador na gestão técnica, econômica e financeira dos serviços;

b)	 eficiência e eficácia dos serviços, ao longo da vida útil do empreendimento;

II.	 à adequada operação e manutenção dos empreendimentos anteriormente 
financiados com recursos mencionados no caput deste artigo.

§ 1º Na aplicação de recursos não onerosos da União, será dado prioridade às ações 
e empreendimentos que visem ao atendimento de usuários ou Municípios que não tenham 
capacidade de pagamento compatível com a autossustentação econômico-financeira dos 
serviços, vedada sua aplicação a empreendimentos contratados de forma onerosa.

§ 2º A União poderá instituir e orientar a execução de programas de incentivo à 
execução de projetos de interesse social na área de saneamento básico com participação 
de investidores privados, mediante operações estruturadas de financiamentos realizados 
com recursos de fundos privados de investimento, de capitalização ou de previdência 
complementar, em condições compatíveis com a natureza essencial dos serviços públicos 
de saneamento básico.

§ 3º É vedada a aplicação de recursos orçamentários da União na administração, 
operação e manutenção de serviços públicos de saneamento básico não administrados 
por órgão ou entidade federal, salvo por prazo determinado em situações de eminente 
risco à saúde pública e ao meio ambiente.

§ 4º Os recursos não onerosos da União, para subvenção de ações de saneamento 
básico promovidas pelos demais entes da Federação, serão sempre transferidos para 
Municípios, o Distrito Federal ou Estados.

§ 5º No fomento à melhoria de operadores públicos de serviços de saneamento 
básico, a União poderá conceder benefícios ou incentivos orçamentários, fiscais ou credi-
tícios como contrapartida ao alcance de metas de desempenho operacional previamente 
estabelecidas.

§ 6º A exigência prevista na alínea a do inciso I do caput deste artigo não se aplica 
à destinação de recursos para programas de desenvolvimento institucional do operador 
de serviços públicos de saneamento básico.

§ 7º (VETADO).
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Art. 51. O processo de elaboração e revisão dos planos de saneamento básico deverá 
prever sua divulgação em conjunto com os estudos que os fundamentarem, o recebimento de 
sugestões e críticas por meio de consulta ou audiência pública e, quando previsto na legisla-
ção do titular, análise e opinião por órgão colegiado criado nos termos do art. 47 desta Lei.

Parágrafo único. A divulgação das propostas dos planos de saneamento básico e dos 
estudos que as fundamentarem dar-se-á por meio da disponibilização integral de seu teor 
a todos os interessados, inclusive por meio da internet e por audiência pública.

Art. 52. A União elaborará, sob a coordenação do Ministério das Cidades:

I.	 o Plano Nacional de Saneamento Básico – PNSB que conterá:

a)	 os objetivos e metas nacionais e regionalizadas, de curto, médio e longo prazos, 
para a universalização dos serviços de saneamento básico e o alcance de níveis 
crescentes de saneamento básico no território nacional, observando a compati-
bilidade com os demais planos e políticas públicas da União;

b)	 as diretrizes e orientações para o equacionamento dos condicionantes de natu-
reza político-institucional, legal e jurídica, econômico-financeira, administra-
tiva, cultural e tecnológica com impacto na consecução das metas e objetivos 
estabelecidos;

c)	 a proposição de programas, projetos e ações necessários para atingir os objetivos 
e as metas da Política Federal de Saneamento Básico, com identificação das 
respectivas fontes de financiamento;

d)	 as diretrizes para o planejamento das ações de saneamento básico em áreas de 
especial interesse turístico;

e)	 os procedimentos para a avaliação sistemática da eficiência e eficácia das ações 
executadas;

II.	 planos regionais de saneamento básico, elaborados e executados em articulação 
com os Estados, Distrito Federal e Municípios envolvidos para as regiões inte-
gradas de desenvolvimento econômico ou nas que haja a participação de órgão 
ou entidade federal na prestação de serviço público de saneamento básico.

§ 1º O PNSB deve:

I.	 abranger o abastecimento de água, o esgotamento sanitário, o manejo de resí-
duos sólidos e o manejo de águas pluviais e outras ações de saneamento básico 
de interesse para a melhoria da salubridade ambiental, incluindo o provimento 
de banheiros e unidades hidrossanitárias para populações de baixa renda;

II.	 tratar especificamente das ações da União relativas ao saneamento básico nas áreas 
indígenas, nas reservas extrativistas da União e nas comunidades quilombolas.

§ 2º Os planos de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo devem ser 
elaborados com horizonte de 20 (vinte) anos, avaliados anualmente e revisados a cada 
4 (quatro) anos, preferencialmente em períodos coincidentes com os de vigência dos 
planos plurianuais.

Art. 53. Fica instituído o Sistema Nacional de Informações em Saneamento Básico – 
SINISA, com os objetivos de:
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I.	 coletar e sistematizar dados relativos às condições da prestação dos serviços 
públicos de saneamento básico;

II.	 disponibilizar estatísticas, indicadores e outras informações relevantes para a ca-
racterização da demanda e da oferta de serviços públicos de saneamento básico;

III.	 permitir e facilitar o monitoramento e avaliação da eficiência e da eficácia da 
prestação dos serviços de saneamento básico.

§ 1º As informações do SINISA são públicas e acessíveis a todos, devendo ser pu-
blicadas por meio da internet.

§ 2º A União apoiará os titulares dos serviços a organizar sistemas de informação em 
saneamento básico, em atendimento ao disposto no inciso VI do caput do Art. 9º desta Lei.

Capítulo X – Disposições Finais

Art. 54. (VETADO).

Art. 55. O § 5º do art. 2º da Lei nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º [...]

§ 5º A infraestrutura básica dos parcelamentos é constituída pelos equipamentos urbanos 
de escoamento das águas pluviais, iluminação pública, esgotamento sanitário, abastecimento 
de água potável, energia elétrica pública e domiciliar e vias de circulação. [...]” (NR) 

Art. 56. (VETADO)

Art. 57. O inciso XXVII do caput do art. 24 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 24. [...]

XXVII - na contratação da coleta, processamento e comercialização de resíduos 
sólidos urbanos recicláveis ou reutilizáveis, em áreas com sistema de coleta seletiva de 
lixo, efetuados por associações ou cooperativas formadas exclusivamente por pessoas 
físicas de baixa renda reconhecidas pelo poder público como catadores de materiais 
recicláveis, com o uso de equipamentos compatíveis com as normas técnicas, ambientais 
e de saúde pública. [...]” (NR)

Art. 58. O art. 42 da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, passa a vigorar com 
a seguinte redação:

“Art. 42. [...]

§ 1º Vencido o prazo mencionado no contrato ou ato de outorga, o serviço poderá ser prestado 
por órgão ou entidade do poder concedente, ou delegado a terceiros, mediante novo contrato.

z§ 3º As concessões a que se refere o § 2º deste artigo, inclusive as que não possuam 
instrumento que as formalize ou que possuam cláusula que preveja prorrogação, terão 
validade máxima até o dia 31 de dezembro de 2010, desde que, até o dia 30 de junho 
de 2009, tenham sido cumpridas, cumulativamente, as seguintes condições:
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I.	 levantamento mais amplo e retroativo possível dos elementos físicos constituintes 
da infraestrutura de bens reversíveis e dos dados financeiros, contábeis e co-
merciais relativos à prestação dos serviços, em dimensão necessária e suficiente 
para a realização do cálculo de eventual indenização relativa aos investimentos 
ainda não amortizados pelas receitas emergentes da concessão, observadas as 
disposições legais e contratuais que regulavam a prestação do serviço ou a ela 
aplicáveis nos 20 (vinte) anos anteriores ao da publicação desta Lei;

II.	 celebração de acordo entre o poder concedente e o concessionário sobre os 
critérios e a forma de indenização de eventuais créditos remanescentes de 
investimentos ainda não amortizados ou depreciados, apurados a partir dos 
levantamentos referidos no inciso I deste parágrafo e auditados por instituição 
especializada escolhida de comum acordo pelas partes; e

III.	 publicação na imprensa oficial de ato formal de autoridade do poder conce-
dente, autorizando a prestação precária dos serviços por prazo de até 6 (seis) 
meses, renovável até 31 de dezembro de 2008, mediante comprovação do 
cumprimento do disposto nos incisos I e II deste parágrafo.

§ 4º Não ocorrendo o acordo previsto no inciso II do § 3º deste artigo, o cálculo da 
indenização de investimentos será feito com base nos critérios previstos no instrumento de 
concessão antes celebrado ou, na omissão deste, por avaliação de seu valor econômico 
ou reavaliação patrimonial, depreciação e amortização de ativos imobilizados definidos 
pelas legislações fiscal e das sociedades por ações, efetuada por empresa de auditoria 
independente escolhida de comum acordo pelas partes.

§ 5º No caso do § 4º deste artigo, o pagamento de eventual indenização será reali-
zado, mediante garantia real, por meio de 4 (quatro) parcelas anuais, iguais e sucessivas, 
da parte ainda não amortizada de investimentos e de outras indenizações relacionadas à 
prestação dos serviços, realizados com capital próprio do concessionário ou de seu con-
trolador, ou originários de operações de financiamento, ou obtidos mediante emissão de 
ações, debêntures e outros títulos mobiliários, com a primeira parcela paga até o último 
dia útil do exercício financeiro em que ocorrer a reversão.

§ 6º Ocorrendo acordo, poderá a indenização de que trata o § 5º deste artigo ser paga 
mediante receitas de novo contrato que venha a disciplinar a prestação do serviço.” (NR)

Art. 59. (VETADO).

Art. 60. Revoga-se a Lei nº 6.528, de 11 de maio de 1978.

Brasília, 5 de janeiro de 2007; 186º da Independência e 119º da República.

Luiz Inácio Lula da Silva 
Márcio Fortes de Almeida
Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto 
Bernard Appy
Paulo Sérgio Oliveira Passos 
Luiz Marinho
José Agenor Álvares da Silva 
Fernando Rodrigues Lopes de Oliveira 
Marina Silva



Anexo D - Decreto nº 7.217, de 21 de junho de 2010

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, 
incisos IV e VI, alínea “a”, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 11.445, 
de 5 de janeiro de 2007,

DECRETA:

Título I – Das Disposições Preliminares

Capítulo I – Do Objeto

Art. 1º Este Decreto estabelece normas para execução da Lei nº 11.445, de 5 de 
janeiro de 2007.

Capítulo II – Das Definições

Art. 2º Para os fins deste Decreto, consideram-se:

I.	 planejamento: as atividades atinentes à identificação, qualificação, quantifi-
cação, organização e orientação de todas as ações, públicas e privadas, por 
meio das quais o serviço público deve ser prestado ou colocado à disposição 
de forma adequada;

II.	 regulação: todo e qualquer ato que discipline ou organize determinado ser-
viço público, incluindo suas características, padrões de qualidade, impacto 
socioambiental, direitos e obrigações dos usuários e dos responsáveis por 
sua oferta ou prestação e fixação e revisão do valor de tarifas e outros preços 
públicos, para atingir os objetivos do art. 27;

III.	 fiscalização: atividades de acompanhamento, monitoramento, controle ou ava-
liação, no sentido de garantir o cumprimento de normas e regulamentos editados 
pelo poder público e a utilização, efetiva ou potencial, do serviço público;

IV.	 entidade de regulação: entidade reguladora ou regulador: agência reguladora, 
consórcio público de regulação, autoridade regulatória, ente regulador, ou 
qualquer outro órgão ou entidade de direito público que possua competências 
próprias de natureza regulatória, independência decisória e não acumule 
funções de prestador dos serviços regulados;

V.	 prestação de serviço público de saneamento básico: atividade, acompanhada 
ou não de execução de obra, com objetivo de permitir aos usuários acesso 
a serviço público de saneamento básico com características e padrões de 
qualidade determinados pela legislação, planejamento ou regulação;
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VI.	 controle social: conjunto de mecanismos e procedimentos que garantem à 
sociedade informações, representações técnicas e participação nos processos 
de formulação de políticas, de planejamento e de avaliação relacionados aos 
serviços públicos de saneamento básico;

VII.	 titular: o ente da Federação que possua por competência a prestação de serviço 
público de saneamento básico;

VIII.	 prestador de serviço público: o órgão ou entidade, inclusive empresa:

a)	 do titular, ao qual a lei tenha atribuído competência de prestar serviço 
público; ou

b)	 ao qual o titular tenha delegado a prestação dos serviços, observado o 
disposto no art. 10 da Lei nº 11.445, de 2007;

IX.	 gestão associada: associação voluntária de entes federados, por convênio de 
cooperação ou consórcio público, conforme disposto no art. 241 da Constituição;

X.	 prestação regionalizada: aquela em que um único prestador atende a dois ou 
mais titulares, com uniformidade de fiscalização e regulação dos serviços, 
inclusive de sua remuneração, e com compatibilidade de planejamento;

XI.	 serviços públicos de saneamento básico: conjunto dos serviços públicos de 
manejo de resíduos sólidos, de limpeza urbana, de abastecimento de água, de 
esgotamento sanitário e de drenagem e manejo de águas pluviais, bem como 
infraestruturas destinadas exclusivamente a cada um destes serviços;

XII.	 universalização: ampliação progressiva do acesso de todos os domicílios 
ocupados ao saneamento básico;

XIII.	 subsídios: instrumento econômico de política social para viabilizar manutenção 
e continuidade de serviço público com objetivo de universalizar acesso ao sa-
neamento básico, especialmente para populações e localidades de baixa renda;

XIV.	 subsídios diretos: quando destinados a determinados usuários;

XV.	 subsídios indiretos: quando destinados a prestador de serviços públicos;

XVI.	 subsídios internos: aqueles concedidos no âmbito territorial de cada titular;

XVII.	 subsídios entre localidades: aqueles concedidos nas hipóteses de gestão as-
sociada e prestação regional;

XVIII.	subsídios tarifários: quando integrarem a estrutura tarifária;

XIX.	 subsídios fiscais: quando decorrerem da alocação de recursos orçamentários, 
inclusive por meio de subvenções;

XX.	 localidade de pequeno porte: vilas, aglomerados rurais, povoados, núcleos, 
lugarejos e aldeias, assim definidos pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE;

XXI.	 aviso: informação dirigida a usuário pelo prestador dos serviços, com com-
provação de recebimento, que tenha como objetivo notificar a interrupção 
da prestação dos serviços;
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XXII.	 comunicação: informação dirigida a usuários e ao regulador, inclusive por 
meio de veiculação em mídia impressa ou eletrônica;

XXIII.	água potável: água para consumo humano cujos parâmetros microbiológicos, 
físicos e químicos atendam ao padrão de potabilidade estabelecido pelas 
normas do Ministério da Saúde;

XXIV.	sistema de abastecimento de água: instalação composta por conjunto de 
infraestruturas, obras civis, materiais e equipamentos, destinada à produção 
e à distribuição canalizada de água potável para populações, sob a respon-
sabilidade do Poder Público;

XXV.	 soluções individuais: todas e quaisquer soluções alternativas de saneamento 
básico que atendam a apenas uma unidade de consumo;

XXVI.	edificação permanente urbana: construção de caráter não transitório, destinada 
a abrigar atividade humana;

XXVII.	 ligação predial: derivação da água da rede de distribuição ou interligação 
com o sistema de coleta de esgotos por meio de instalações assentadas na 
via pública ou em propriedade privada até a instalação predial;

XXVIII.	etapas de eficiência: parâmetros de qualidade de efluentes, a fim de se 
alcançar progressivamente, por meio do aperfeiçoamento dos sistemas e 
processos de tratamento, o atendimento às classes dos corpos hídricos; e

XXIX.	 metas progressivas de corpos hídricos: desdobramento do enquadramento em 
objetivos de qualidade de água intermediários para corpos receptores, com 
cronograma preestabelecido, a fim de atingir a meta final de enquadramento.

§ 1º Não constituem serviço público:

I.	 as ações de saneamento executadas por meio de soluções individuais, desde 
que o usuário não dependa de terceiros para operar os serviços; e

II.	 as ações e serviços de saneamento básico de responsabilidade privada, in-
cluindo o manejo de resíduos de responsabilidade do gerador.

§ 2º Ficam excetuadas do disposto no § 1º:

I.	 a solução que atenda a condomínios ou localidades de pequeno porte, na 
forma prevista no § 1º do art. 10 da Lei nº 11.445, de 2007; e

II.	 a fossa séptica e outras soluções individuais de esgotamento sanitário, quando 
se atribua ao Poder Público a responsabilidade por sua operação, controle ou 
disciplina, nos termos de norma específica.

§ 3º Para os fins do inciso VIII do caput, consideram-se também prestadoras do 
serviço público de manejo de resíduos sólidos as associações ou cooperativas, formadas 
por pessoas físicas de baixa renda reconhecidas pelo Poder Público como catadores de 
materiais recicláveis, que executam coleta, processamento e comercialização de resíduos 
sólidos urbanos recicláveis ou reutilizáveis.
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Capítulo III – Dos Serviços Públicos de Saneamento Básico

Seção I – Das Disposições Gerais

Art. 3º Os serviços públicos de saneamento básico possuem natureza essencial e 
serão prestados com base nos seguintes princípios:

I.	 universalização do acesso;

II.	 integralidade, compreendida como o conjunto de todas as atividades e compo-
nentes de cada um dos diversos serviços de saneamento básico, propiciando 
à população o acesso na conformidade de suas necessidades e maximizando 
a eficácia das ações e resultados;

III.	 abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana, manejo dos 
resíduos sólidos e manejo de águas pluviais realizados de formas adequadas 
à saúde pública e à proteção do meio ambiente;

IV.	 disponibilidade, em todas as áreas urbanas, de serviços públicos de manejo 
das águas pluviais adequados à saúde pública e à segurança da vida e do 
patrimônio público e privado;

V.	 adoção de métodos, técnicas e processos que considerem as peculiaridades 
locais e regionais, não causem risco à saúde pública e promovam o uso ra-
cional da energia, conservação e racionalização do uso da água e dos demais 
recursos naturais;

VI.	 articulação com as políticas de desenvolvimento urbano e regional, de habi-
tação, de combate à pobreza e de sua erradicação, de proteção ambiental, de 
recursos hídricos, de promoção da saúde e outras de relevante interesse social 
voltadas para a melhoria da qualidade de vida, para as quais o saneamento 
básico seja fator determinante;

VII.	 eficiência e sustentabilidade econômica;

VIII.	 utilização de tecnologias apropriadas, considerando a capacidade de paga-
mento dos usuários e a adoção de soluções graduais e progressivas;

IX.	 transparência das ações, baseada em sistemas de informações e processos 
decisórios institucionalizados;

X.	 controle social;

XI.	 segurança, qualidade e regularidade; e 

XII.	 integração das infraestruturas e serviços com a gestão eficiente dos re-
cursos hídricos.
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Seção II – Dos Serviços Públicos de Abastecimento de Água

Art. 4º Consideram-se serviços públicos de abastecimento de água a sua distribui-
ção mediante ligação predial, incluindo eventuais instrumentos de medição, bem como, 
quando vinculadas a esta finalidade, as seguintes atividades:

I.	 reservação de água bruta; 

II.	 captação;

III.	 adução de água bruta; 

IV.	 tratamento de água;

V.	 adução de água tratada; e 

VI.	 reservação de água tratada.

Art. 5º O Ministério da Saúde definirá os parâmetros e padrões de potabilidade da 
água, bem como estabelecerá os procedimentos e responsabilidades relativos ao controle 
e vigilância da qualidade da água para consumo humano.

§ 1º A responsabilidade do prestador dos serviços públicos no que se refere ao con-
trole da qualidade da água não prejudica a vigilância da qualidade da água para consumo 
humano por parte da autoridade de saúde pública.

§ 2º Os prestadores de serviços de abastecimento de água devem informar e orientar 
a população sobre os procedimentos a serem adotados em caso de situações de emergên-
cia que ofereçam risco à saúde pública, atendidas as orientações fixadas pela autoridade 
competente.

Art. 6º Excetuados os casos previstos nas normas do titular, da entidade de regulação 
e de meio ambiente, toda edificação permanente urbana será conectada à rede pública 
de abastecimento de água disponível.

§ 1º Na ausência de redes públicas de abastecimento de água, serão admitidas 
soluções individuais, observadas as normas editadas pela entidade reguladora e pelos 
órgãos responsáveis pelas políticas ambiental, sanitária e de recursos hídricos.

§ 2º As normas de regulação dos serviços poderão prever prazo para que o usuário 
se conecte à rede pública, preferencialmente não superior a noventa dias.

§ 3º Decorrido o prazo previsto no § 2º, caso fixado nas normas de regulação dos 
serviços, o usuário estará sujeito às sanções previstas na legislação do titular.

§ 4º Poderão ser adotados subsídios para viabilizar a conexão, inclusive a intrado-
miciliar, dos usuários de baixa renda.

Art. 7º A instalação hidráulica predial ligada à rede pública de abastecimento de 
água não poderá ser também alimentada por outras fontes.

§ 1º Entende-se como sendo a instalação hidráulica predial mencionada no caput 
a rede ou tubulação de água que vai da ligação de água da prestadora até o reservatório 
de água do usuário.
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§ 2º A legislação e as normas de regulação poderão prever sanções administrativas 
a quem infringir o disposto no caput.

§ 3º O disposto no § 2º não exclui a possibilidade da adoção de medidas adminis-
trativas para fazer cessar a irregularidade, bem como a responsabilização civil no caso 
de contaminação de água das redes públicas ou do próprio usuário.

§ 4º Serão admitidas instalações hidráulicas prediais com objetivo de reuso de 
efluentes ou aproveitamento de água de chuva, desde que devidamente autorizadas pela 
autoridade competente.

Art. 8º A remuneração pela prestação dos serviços públicos de abastecimento de 
água pode ser fixada com base no volume consumido de água, podendo ser progressiva, 
em razão do consumo.

§ 1º O volume de água consumido deve ser aferido, preferencialmente, por meio de 
medição individualizada, levando-se em conta cada uma das unidades, mesmo quando 
situadas na mesma edificação.

§ 2º Ficam excetuadas do disposto no § 1º, entre outras previstas na legislação, as 
situações em que as infraestruturas das edificações não permitam individualização do 
consumo ou em que a absorção dos custos para instalação dos medidores individuais 
seja economicamente inviável para o usuário.

Seção III – Dos Serviços Públicos de Esgotamento Sanitário

Art. 9º Consideram-se serviços públicos de esgotamento sanitário os serviços cons-
tituídos por uma ou mais das seguintes atividades:

I.	 coleta, inclusive ligação predial, dos esgotos sanitários;

II.	 transporte dos esgotos sanitários;

III.	 tratamento dos esgotos sanitários; e 

IV.	 disposição final dos esgotos sanitários e dos lodos originários da operação 
de unidades de tratamento coletivas ou individuais, inclusive fossas sépticas.

§ 1º Para os fins deste artigo, a legislação e as normas de regulação poderão consi-
derar como esgotos sanitários também os efluentes industriais cujas características sejam 
semelhantes às do esgoto doméstico.

§ 2º A legislação e as normas de regulação poderão prever penalidades em face 
de lançamentos de águas pluviais ou de esgotos não compatíveis com a rede de esgo-
tamento sanitário.

Art. 10. A remuneração pela prestação de serviços públicos de esgotamento sanitário 
poderá ser fixada com base no volume de água cobrado pelo serviço de abastecimento de água.

Art. 11. Excetuados os casos previstos nas normas do titular, da entidade de regulação 
e de meio ambiente, toda edificação permanente urbana será conectada à rede pública 
de esgotamento sanitário disponível.
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§ 1º Na ausência de rede pública de esgotamento sanitário serão admitidas solu-
ções individuais, observadas as normas editadas pela entidade reguladora e pelos órgãos 
responsáveis pelas políticas ambientais, de saúde e de recursos hídricos.

§ 2º As normas de regulação dos serviços poderão prever prazo para que o usuário 
se conecte a rede pública, preferencialmente não superior a noventa dias.

§ 3º Decorrido o prazo previsto no § 2º, caso fixado nas normas de regulação dos 
serviços, o usuário estará sujeito às sanções previstas na legislação do titular.

§ 4º Poderão ser adotados subsídios para viabilizar a conexão, inclusive intradomi-
ciliar, dos usuários de baixa renda.

Seção IV – Dos Serviços Públicos de Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos

Art. 12. Consideram-se serviços públicos de manejo de resíduos sólidos as ativida-
des de coleta e transbordo, transporte, triagem para fins de reutilização ou reciclagem, 
tratamento, inclusive por compostagem, e disposição final dos:

I.	 resíduos domésticos;

II.	 resíduos originários de atividades comerciais, industriais e de serviços, em 
quantidade e qualidade similares às dos resíduos domésticos, que, por decisão 
do titular, sejam considerados resíduos sólidos urbanos, desde que tais resíduos 
não sejam de responsabilidade de seu gerador nos termos da norma legal ou 
administrativa, de decisão judicial ou de termo de ajustamento de conduta; e

III.	 resíduos originários dos serviços públicos de limpeza pública urbana, tais como:

a)	 serviços de varrição, capina, roçada, poda e atividades correlatas em vias 
e logradouros públicos;

b)	 asseio de túneis, escadarias, monumentos, abrigos e sanitários públicos;

c)	 raspagem e remoção de terra, areia e quaisquer materiais depositados pelas 
águas pluviais em logradouros públicos;

d)	 desobstrução e limpeza de bueiros, bocas de lobo e correlatos; e

e)	 limpeza de logradouros públicos onde se realizem feiras públicas e outros 
eventos de acesso aberto ao público.

Art. 13. Os planos de saneamento básico deverão conter prescrições para manejo 
dos resíduos sólidos urbanos, em especial dos originários de construção e demolição e 
dos serviços de saúde, além dos resíduos referidos no art. 12.

Art. 14. A remuneração pela prestação de serviço público de manejo de resíduos 
sólidos urbanos deverá levar em conta a adequada destinação dos resíduos coletados, 
bem como poderá considerar:

I.	 nível de renda da população da área atendida;

II.	 características dos lotes urbanos e áreas neles edificadas;

III.	 peso ou volume médio coletado por habitante ou por domicílio; ou
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IV.	 mecanismos econômicos de incentivo à minimização da geração de resíduos 
e à recuperação dos resíduos gerados.

Seção V – Dos Serviços Públicos de Manejo de Águas Pluviais Urbanas

Art. 15. Consideram-se serviços públicos de manejo das águas pluviais urbanas os 
constituídos por uma ou mais das seguintes atividades:

I.	 drenagem urbana;

II.	 transporte de águas pluviais urbanas; 

III.	 detenção ou retenção de águas pluviais urbanas para amortecimento de vazões 
de cheias, e

IV.	 tratamento e disposição final de águas pluviais urbanas.

Art. 16. A cobrança pela prestação do serviço público de manejo de águas pluviais 
urbanas deverá levar em conta, em cada lote urbano, o percentual de área impermeabi-
lizada e a existência de dispositivos de amortecimento ou de retenção da água pluvial, 
bem como poderá considerar:

I.	 nível de renda da população da área atendida; e

II.	 características dos lotes urbanos e as áreas que podem ser neles edificadas.

Seção VI – Da Interrupção dos Serviços 

Art. 17. A prestação dos serviços públicos de saneamento básico deverá obedecer 
ao princípio da continuidade, podendo ser interrompida pelo prestador nas hipóteses de:

I.	 situações que atinjam a segurança de pessoas e bens, especialmente as de 
emergência e as que coloquem em risco a saúde da população ou de traba-
lhadores dos serviços de saneamento básico;

II.	 manipulação indevida, por parte do usuário, da ligação predial, inclusive 
medidor, ou qualquer outro componente da rede pública; ou

III.	 necessidade de efetuar reparos, modificações ou melhorias nos sistemas por 
meio de interrupções programadas.

§ 1º Os serviços de abastecimento de água, além das hipóteses previstas no caput, 
poderão ser interrompidos pelo prestador, após aviso ao usuário, com comprovação do 
recebimento e antecedência mínima de trinta dias da data prevista para a suspensão, nos 
seguintes casos:

I.	 negativa do usuário em permitir a instalação de dispositivo de leitura de água 
consumida; ou

II.	 inadimplemento pelo usuário do pagamento devido pela prestação do serviço 
de abastecimento de água.

§ 2º As interrupções programadas serão previamente comunicadas ao regulador e 
aos usuários no prazo estabelecido na norma de regulação, que preferencialmente será 
superior a quarenta e oito horas.
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§ 3º A interrupção ou a restrição do fornecimento de água por inadimplência a esta-
belecimentos de saúde, a instituições educacionais e de internação coletiva de pessoas e a 
usuário residencial de baixa renda beneficiário de tarifa social deverá obedecer a prazos e 
critérios que preservem condições mínimas de manutenção da saúde das pessoas atingidas.

Capítulo IV – Da Relação dos Serviços Públicos de Saneamento 
Básico com os Recursos Hídricos

Art. 18. Os recursos hídricos não integram os serviços públicos de saneamento básico.

Parágrafo único. A prestação de serviços públicos de saneamento básico deverá ser 
realizada com base no uso sustentável dos recursos hídricos.

Art. 19. Os planos de saneamento básico deverão ser compatíveis com os planos 
de recursos hídricos das bacias hidrográficas em que os Municípios estiverem inseridos.

Art. 20. A utilização de recursos hídricos na prestação de serviços públicos de 
saneamento básico, inclusive para disposição ou diluição de esgotos e outros resíduos 
líquidos, é sujeita a outorga de direito de uso.

Art. 21. Em situação crítica de escassez ou contaminação de recursos hídricos que 
obrigue à adoção de racionamento, declarada pela autoridade gestora de recursos hídricos, 
o ente regulador poderá adotar mecanismos tarifários de contingência, com objetivo de 
cobrir custos adicionais decorrentes, garantindo o equilíbrio financeiro da prestação do 
serviço e a gestão da demanda.

Parágrafo único. A tarifa de contingência, caso adotada, incidirá, preferencialmente, 
sobre os consumidores que ultrapassarem os limites definidos no racionamento.

Capítulo V – Do Licenciamento Ambiental

Art. 22. O licenciamento ambiental de unidades de tratamento de esgoto sanitário e 
de efluentes gerados nos processos de tratamento de água considerará etapas de eficiência, 
a fim de alcançar progressivamente os padrões definidos pela legislação ambiental e os 
das classes dos corpos hídricos receptores.

§ 1º A implantação das etapas de eficiência de tratamento de efluentes será estabe-
lecida em função da capacidade de pagamento dos usuários.

§ 2º A autoridade ambiental competente estabelecerá procedimentos simplificados 
de licenciamento para as atividades a que se refere o caput, em função do porte das 
unidades e dos impactos ambientais esperados. 

§ 3º Para o cumprimento do caput, a autoridade ambiental competente estabelecerá 
metas progressivas para que a qualidade dos efluentes de unidades de tratamento de es-
gotos sanitários atendam aos padrões das classes dos corpos hídricos receptores, a partir 
dos níveis presentes de tratamento, da tecnologia disponível e considerando a capacidade 
de pagamento dos usuários envolvidos.
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§ 4º O Conselho Nacional de Meio Ambiente e o Conselho Nacional de Recursos 
Hídricos editarão, no âmbito de suas respectivas competências, normas para o cumpri-
mento do disposto neste artigo.

Título II – Das Diretrizes para os Serviços Públicos de  
Saneamento Básico

Capítulo I – Do Exercício da Titularidade

Art. 23. O titular dos serviços formulará a respectiva política pública de saneamento 
básico, devendo, para tanto:

I.	 elaborar os planos de saneamento básico, observada a cooperação das asso-
ciações representativas e da ampla participação da população e de associações 
representativas de vários segmentos da sociedade, como previsto no art. 2º, 
inciso II, da Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001;

II.	 prestar diretamente os serviços ou autorizar a sua delegação;

III.	 definir o ente responsável pela sua regulação e fiscalização, bem como os 
procedimentos de sua atuação;

IV.	 adotar parâmetros para a garantia do atendimento essencial à saúde pública;

V.	 fixar os direitos e os deveres dos usuários;

VI.	 estabelecer mecanismos de participação e controle social; e

VII.	 estabelecer sistema de informações sobre os serviços, articulado com o Sistema 
Nacional de Informações em Saneamento – SINISA.

§ 1º O titular poderá, por indicação da entidade reguladora, intervir e retomar a 
prestação dos serviços delegados nas hipóteses previstas nas normas legais, regulamentares 
ou contratuais.

§ 2º Inclui-se entre os parâmetros mencionados no inciso IV do caput o volume 
mínimo per capita de água para abastecimento público, observadas as normas nacionais 
sobre a potabilidade da água.

§ 3º Ao Sistema Único de Saúde - SUS, por meio de seus órgãos de direção e de 
controle social, compete participar da formulação da política e da execução das ações 
de saneamento básico, por intermédio dos planos de saneamento básico.
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Capítulo II – Do Planejamento

Art. 24. O processo de planejamento do saneamento básico envolve:

I.	 o plano de saneamento básico, elaborado pelo titular;

II.	 o Plano Nacional de Saneamento Básico - PNSB, elaborado pela União; e

III.	 os planos regionais de saneamento básico elaborados pela União nos termos 
do inciso II do art. 52 da Lei nº 11.445, de 2007.

§ 1º O planejamento dos serviços públicos de saneamento básico atenderá ao prin-
cípio da solidariedade entre os entes da Federação, podendo desenvolver-se mediante 
cooperação federativa.

§ 2º O plano regional poderá englobar apenas parte do território do ente da Federação 
que o elaborar.

Art. 25. A prestação de serviços públicos de saneamento básico observará plano 
editado pelo titular, que atenderá ao disposto no art. 19 e que abrangerá, no mínimo:

I.	 diagnóstico da situação e de seus impactos nas condições de vida, utilizando 
sistema de indicadores de saúde, epidemiológicos, ambientais, inclusive hidro-
lógicos, e socioeconômicos e apontando as causas das deficiências detectadas;

II.	 metas de curto, médio e longo prazos, com o objetivo de alcançar o acesso 
universal aos serviços, admitidas soluções graduais e progressivas e observada 
a compatibilidade com os demais planos setoriais;

III.	 programas, projetos e ações necessários para atingir os objetivos e as metas, de 
modo compatível com os respectivos planos plurianuais e com outros planos 
governamentais correlatos, identificando possíveis fontes de financiamento;

IV.	 ações para situações de emergências e contingências; e

V.	 mecanismos e procedimentos para avaliação sistemática da eficiência e 
eficácia das ações programadas.

§ 1º O plano de saneamento básico deverá abranger os serviços de abastecimento 
de água, de esgotamento sanitário, de manejo de resíduos sólidos, de limpeza urbana e 
de manejo de águas pluviais, podendo o titular, a seu critério, elaborar planos específicos 
para um ou mais desses serviços.

§ 2º A consolidação e compatibilização dos planos específicos deverão ser efetuadas 
pelo titular, inclusive por meio de consórcio público do qual participe.

§ 3º O plano de saneamento básico, ou o eventual plano específico, poderá ser 
elaborado mediante apoio técnico ou financeiro prestado por outros entes da Federação, 
pelo prestador dos serviços ou por instituições universitárias ou de pesquisa científica, 
garantida a participação das comunidades, movimentos e entidades da sociedade civil.
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§ 4º O plano de saneamento básico será revisto periodicamente, em prazo não 
superior a quatro anos, anteriormente à elaboração do plano plurianual.

§ 5º O disposto no plano de saneamento básico é vinculante para o Poder Público 
que o elaborou e para os delegatários dos serviços públicos de saneamento básico.

§ 6º Para atender ao disposto no § 1º do art. 22, o plano deverá identificar as situações 
em que não haja capacidade de pagamento dos usuários e indicar solução para atingir 
as metas de universalização.

§ 7º A delegação de serviço de saneamento básico observará o disposto no plano 
de saneamento básico ou no eventual plano específico.

§ 8º No caso de serviços prestados mediante contrato, as disposições de plano de 
saneamento básico, de eventual plano específico de serviço ou de suas revisões, quando 
posteriores à contratação, somente serão eficazes em relação ao prestador mediante a 
preservação do equilíbrio econômico-financeiro.

§ 9º O plano de saneamento básico deverá englobar integralmente o território 
do titular.

§ 10. Os titulares poderão elaborar, em conjunto, plano específico para determinado 
serviço, ou que se refira à apenas parte de seu território.

§ 11. Os planos de saneamento básico deverão ser compatíveis com o disposto nos 
planos de bacias hidrográficas.

Art. 26. A elaboração e a revisão dos planos de saneamento básico deverão efeti-
var-se, de forma a garantir a ampla participação das comunidades, dos movimentos e das 
entidades da sociedade civil, por meio de procedimento que, no mínimo, deverá prever 
fases de:

I.	 divulgação, em conjunto com os estudos que os fundamentarem;

II.	 recebimento de sugestões e críticas por meio de consulta ou audiência 
pública; e

III.	 quando previsto na legislação do titular, análise e opinião por órgão colegiado 
criado nos termos do art. 47 da Lei nº 11.445, de 2007.

§ 1º A divulgação das propostas dos planos de saneamento básico e dos estudos 
que as fundamentarem dar-se-á por meio da disponibilização integral de seu teor a todos 
os interessados, inclusive por meio da rede mundial de computadores - internet e por 
audiência pública.

§ 2º A partir do exercício financeiro de 2014, a existência de plano de saneamen-
to básico, elaborado pelo titular dos serviços, será condição para o acesso a recursos 
orçamentários da União ou a recursos de financiamentos geridos ou administrados por 
órgão ou entidade da administração pública federal, quando destinados a serviços de 
saneamento básico.
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Capítulo III – Da Regulação

Seção I – Dos Objetivos da Regulação 

Art. 27. São objetivos da regulação:

I.	 estabelecer padrões e normas para a adequada prestação dos serviços e para 
a satisfação dos usuários;

II.	 garantir o cumprimento das condições e metas estabelecidas;

III.	 prevenir e reprimir o abuso do poder econômico, ressalvada a competência 
dos órgãos integrantes do sistema nacional de defesa da concorrência; e

IV.	 definir tarifas e outros preços públicos que assegurem tanto o equilíbrio eco-
nômico-financeiro dos contratos, quanto a modicidade tarifária e de outros 
preços públicos, mediante mecanismos que induzam a eficiência e eficácia 
dos serviços e que permitam a apropriação social dos ganhos de produtividade.

Parágrafo único. Compreendem-se nas atividades de regulação dos serviços de 
saneamento básico a interpretação e a fixação de critérios para execução dos contratos 
e dos serviços e para correta administração de subsídios.

Seção II – Do Exercício da Função de Regulação

Subseção I – Das Disposições Gerais

Art. 28. O exercício da função de regulação atenderá aos seguintes princípios:

I.	 independência decisória, incluindo autonomia administrativa, orçamentária 
e financeira da entidade de regulação; e

II.	 transparência, tecnicidade, celeridade e objetividade das decisões.

Subseção II – Das Normas de Regulação 

Art. 29. Cada um dos serviços públicos de saneamento básico pode possuir 
regulação específica.

Art. 30. As normas de regulação dos serviços serão editadas:

I.	 por legislação do titular, no que se refere:

a)	 aos direitos e obrigações dos usuários e prestadores, bem como às pena-
lidades a que estarão sujeitos; e

b)	 aos procedimentos e critérios para a atuação das entidades de regulação 
e de fiscalização; e

II.	 por norma da entidade de regulação, no que se refere às dimensões técnica, 
econômica e social de prestação dos serviços, que abrangerão, pelo menos, 
os seguintes aspectos:

a)	 padrões e indicadores de qualidade da prestação dos serviços;
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b)	 prazo para os prestadores de serviços comunicarem aos usuários as pro-
vidências adotadas em face de queixas ou de reclamações relativas aos 
serviços;

c)	 requisitos operacionais e de manutenção dos sistemas;

d)	 metas progressivas de expansão e de qualidade dos serviços e respectivos 
prazos;

e)	 regime, estrutura e níveis tarifários, bem como procedimentos e prazos de 
sua fixação, reajuste e revisão;

f)	 medição, faturamento e cobrança de serviços;

g)	 monitoramento dos custos;

h)	 avaliação da eficiência e eficácia dos serviços prestados;

i)	 plano de contas e mecanismos de informação, auditoria e certificação;

j)	 subsídios tarifários e não tarifários;

k)	 padrões de atendimento ao público e mecanismos de participação e in-
formação; e

l)	 medidas de contingências e de emergências, inclusive racionamento.

§ 1º Em caso de gestão associada ou prestação regionalizada dos serviços, os titulares 
poderão adotar os mesmos critérios econômicos, sociais e técnicos da regulação em toda 
a área de abrangência da associação ou da prestação.

§ 2º A entidade de regulação deverá instituir regras e critérios de estruturação de 
sistema contábil e do respectivo plano de contas, de modo a garantir que a apropriação 
e a distribuição de custos dos serviços estejam em conformidade com as diretrizes esta-
belecidas na Lei nº 11.445, de 2007.

Subseção III – Dos Órgãos e das Entidades de Regulação

Art. 31. As atividades administrativas de regulação, inclusive organização, e de 
fiscalização dos serviços de saneamento básico poderão ser executadas pelo titular:

I.	 diretamente, mediante órgão ou entidade de sua administração direta ou 
indireta, inclusive consórcio público do qual participe; ou

II.	 mediante delegação, por meio de convênio de cooperação, a órgão ou entidade 
de outro ente da Federação ou a consórcio público do qual não participe, 
instituído para gestão associada de serviços públicos.

§ 1º O exercício das atividades administrativas de regulação de serviços públicos 
de saneamento básico poderá se dar por consórcio público constituído para essa fina-
lidade ou ser delegado pelos titulares, explicitando, no ato de delegação, o prazo de 
delegação, a forma de atuação e a abrangência das atividades a ser desempenhadas 
pelas partes envolvidas.
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§ 2º As entidades de fiscalização deverão receber e se manifestar conclusivamente 
sobre as reclamações que, a juízo do interessado, não tenham sido suficientemente aten-
didas pelos prestadores dos serviços.

Art. 32. Os prestadores de serviços públicos de saneamento básico deverão fornecer 
à entidade de regulação todos os dados e informações necessários para desempenho de 
suas atividades.

Parágrafo único. Incluem-se entre os dados e informações a que se refere o caput 
aqueles produzidos por empresas ou profissionais contratados para executar serviços ou 
fornecer materiais e equipamentos.

Subseção IV – Da Publicidade dos Atos de Regulação

Art. 33. Deverá ser assegurada publicidade aos relatórios, estudos, decisões e instru-
mentos equivalentes que se refiram à regulação ou à fiscalização dos serviços, bem como 
aos direitos e deveres dos usuários e prestadores, a eles podendo ter acesso qualquer do 
povo, independentemente da existência de interesse direto.

§ 1º Excluem-se do disposto no caput os documentos considerados sigilosos em 
razão de interesse público relevante, mediante prévia e motivada decisão.

§ 2º A publicidade a que se refere o caput deverá se efetivar, preferencialmente, por 
meio de sítio mantido na internet.

Capítulo IV – Do Controle Social

Art. 34. O controle social dos serviços públicos de saneamento básico poderá ser 
instituído mediante adoção, entre outros, dos seguintes mecanismos:

I.	 debates e audiências públicas; 

II.	 consultas públicas;

III.	 conferências das cidades; ou

IV.	 participação de órgãos colegiados de caráter consultivo na formulação da 
política de saneamento básico, bem como no seu planejamento e avaliação.

§ 1º As audiências públicas mencionadas no inciso I do caput devem se realizar de 
modo a possibilitar o acesso da população, podendo ser realizadas de forma regionalizada.

§ 2º As consultas públicas devem ser promovidas de forma a possibilitar que qual-
quer do povo, independentemente de interesse, ofereça críticas e sugestões a propostas 
do Poder Público, devendo tais consultas ser adequadamente respondidas.

§ 3º Nos órgãos colegiados mencionados no inciso IV do caput, é assegurada a 
participação de representantes:

I.	 dos titulares dos serviços;

II.	 de órgãos governamentais relacionados ao setor de saneamento básico;

III.	 dos prestadores de serviços públicos de saneamento básico;
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IV.	 dos usuários de serviços de saneamento básico; e

V.	 de entidades técnicas, organizações da sociedade civil e de defesa do consu-
midor relacionadas ao setor de saneamento básico.

§ 4º As funções e competências dos órgãos colegiados a que se refere o inciso IV 
do caput poderão ser exercidas por outro órgão colegiado já existente, com as devidas 
adaptações da legislação.

§ 5º É assegurado aos órgãos colegiados de controle social o acesso a quaisquer 
documentos e informações produzidos por órgãos ou entidades de regulação ou de fis-
calização, bem como a possibilidade de solicitar a elaboração de estudos com o objetivo 
de subsidiar a tomada de decisões, observado o disposto no § 1º do art. 33.

§ 6º Será vedado, a partir do exercício financeiro de 2014, acesso aos recursos fede-
rais ou aos geridos ou administrados por órgão ou entidade da União, quando destinados 
a serviços de saneamento básico, àqueles titulares de serviços públicos de saneamento 
básico que não instituírem, por meio de legislação específica, o controle social realizado 
por órgão colegiado, nos termos do inciso IV do caput.

Art. 35. Os Estados e a União poderão adotar os instrumentos de controle social 
previstos no art. 34.

§ 1º A delegação do exercício de competências não prejudicará o controle social 
sobre as atividades delegadas ou a elas conexas.

§ 2º No caso da União, o controle social a que se refere o caput será exercido nos 
termos da Medida Provisória no 2.220, de 4 de setembro de 2001, alterada pela Lei nº 
10.683, de 28 de maio de 2003.

Art. 36. São assegurados aos usuários de serviços públicos de saneamento básico, 
nos termos das normas legais, regulamentares e contratuais:

I.	 conhecimento dos seus direitos e deveres e das penalidades a que podem 
estar sujeitos; e

II.	 acesso:

a)	 a informações sobre os serviços prestados;

b)	 ao manual de prestação do serviço e de atendimento ao usuário, elaborado 
pelo prestador e aprovado pela respectiva entidade de regulação; e

c)	 ao relatório periódico sobre a qualidade da prestação dos serviços.

Art. 37. O documento de cobrança relativo à remuneração pela prestação de serviços 
de saneamento básico ao usuário final deverá:

I.	 explicitar itens e custos dos serviços definidos pela entidade de regulação, de 
forma a permitir o seu controle direto pelo usuário final; e

II.	 conter informações mensais sobre a qualidade da água entregue aos consumi-
dores, em cumprimento ao inciso I do Art. 5º do Anexo do Decreto nº 5.440, 
de 4 de maio de 2005.
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Parágrafo único. A entidade de regulação dos serviços instituirá modelo de docu-
mento de cobrança para a efetivação do previsto no caput e seus incisos.

Capítulo V – Da Prestação dos Serviços

Seção I – Das Disposições Gerais

Art. 38. O titular poderá prestar os serviços de saneamento básico:

I.	 diretamente, por meio de órgão de sua administração direta ou por autarquia, 
empresa pública ou sociedade de economia mista que integre a sua adminis-
tração indireta, facultado que contrate terceiros, no regime da Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, para determinadas atividades;

II.	 de forma contratada:

a)	 indiretamente, mediante concessão ou permissão, sempre precedida de 
licitação na modalidade concorrência pública, no regime da Lei nº 8.987, 
de 13 de fevereiro de 1995; ou

b)	 no âmbito de gestão associada de serviços públicos, mediante contrato de 
programa autorizado por contrato de consórcio público ou por convênio 
de cooperação entre entes federados, no regime da Lei nº 11.107, de 6 de 
abril de 2005; ou

III.	 nos termos de lei do titular, mediante autorização a usuários organizados em 
cooperativas ou associações, no regime previsto no art. 10, § 1º, da Lei nº 
11.445, de 2007, desde que os serviços se limitem a:

a)	 determinado condomínio; ou

b)	 localidade de pequeno porte, predominantemente ocupada por população 
de baixa renda, onde outras formas de prestação apresentem custos de 
operação e manutenção incompatíveis com a capacidade de pagamento 
dos usuários.

Parágrafo único. A autorização prevista no inciso III deverá prever a obrigação de 
transferir ao titular os bens vinculados aos serviços por meio de termo específico, com os 
respectivos cadastros técnicos.

Seção II – Da Prestação Mediante Contrato 

Subseção I – Das Condições de Validade dos Contratos

Art. 39. São condições de validade dos contratos que tenham por objeto a prestação 
de serviços públicos de saneamento básico:

I.	 existência de plano de saneamento básico;

II.	 existência de estudo comprovando a viabilidade técnica e econômico-finan-
ceira da prestação universal e integral dos serviços, nos termos do respectivo 
plano de saneamento básico;
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III.	 existência de normas de regulação que prevejam os meios para o cumprimento 
das diretrizes da Lei nº 11.445, de 2007, incluindo a designação da entidade 
de regulação e de fiscalização; e

IV.	 realização prévia de audiência e de consulta públicas sobre o edital de licitação 
e sobre a minuta de contrato, no caso de concessão ou de contrato de programa.

§ 1º Para efeitos dos incisos I e II do caput, serão admitidos planos específicos 
quando a contratação for relativa ao serviço cuja prestação será contratada, sem prejuízo 
do previsto no § 2º do art. 25.

§ 2º É condição de validade para a celebração de contratos de concessão e de pro-
grama cujos objetos sejam a prestação de serviços de saneamento básico que as normas 
mencionadas no inciso III do caput prevejam:

I.	 autorização para contratação dos serviços, indicando os respectivos prazos 
e a área a ser atendida;

II.	 inclusão, no contrato, das metas progressivas e graduais de expansão dos ser-
viços, de qualidade, de eficiência e de uso racional da água, da energia e de 
outros recursos naturais, em conformidade com os serviços a serem prestados;

III.	 prioridades de ação, compatíveis com as metas estabelecidas;

IV.	 hipóteses de intervenção e de retomada dos serviços;

V.	 condições de sustentabilidade e equilíbrio econômico-financeiro da prestação 
dos serviços, em regime de eficiência, incluindo:

a)	 sistema de cobrança e composição de taxas, tarifas e outros preços públicos;

b)	 sistemática de reajustes e de revisões de taxas, tarifas e outros preços públicos; e

c)	 política de subsídios; e

VI.	 mecanismos de controle social nas atividades de planejamento, regulação e 
fiscalização dos serviços.

§ 3º Os planos de investimentos e os projetos relativos ao contrato deverão ser 
compatíveis com o respectivo plano de saneamento básico.

§ 4º O Ministério das Cidades fomentará a elaboração de norma técnica para servir 
de referência na elaboração dos estudos previstos no inciso II do caput.

§ 5º A viabilidade mencionada no inciso II do caput pode ser demonstrada me-
diante mensuração da necessidade de aporte de outros recursos além dos emergentes da 
prestação dos serviços.

§ 6º O disposto no caput e seus incisos não se aplica aos contratos celebrados com 
fundamento no inciso IV do art. 24 da Lei nº 8.666, de 1993, cujo objeto seja a prestação 
de qualquer dos serviços de saneamento básico.

Subseção II – Das Cláusulas Necessárias 

Art. 40. São cláusulas necessárias dos contratos para prestação de serviço de saneamento 
básico, além das indispensáveis para atender ao disposto na Lei nº 11.445, de 2007, as previstas:
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I.	 no art. 13 da Lei nº 11.107, de 2005, no caso de contrato de programa;

II.	 no art. 23 da Lei nº 8.987, de 1995, bem como as previstas no edital de lici-
tação, no caso de contrato de concessão; e

III.	 no art. 55 da Lei nº 8.666, de 1993, nos demais casos.

Seção III – Da Prestação Regionalizada

Art. 41. A contratação de prestação regionalizada de serviços de saneamento básico 
dar-se-á nos termos de contratos compatíveis, ou por meio de consórcio público que 
represente todos os titulares contratantes.

Parágrafo único. Deverão integrar o consórcio público mencionado no caput todos 
os entes da Federação que participem da gestão associada, podendo, ainda, integrá-lo 
o ente da Federação cujo órgão ou entidade vier, por contrato, a atuar como prestador 
dos serviços.

Art. 42. Na prestação regionalizada de serviços públicos de saneamento básico, as 
atividades de regulação e fiscalização poderão ser exercidas:

I.	 por órgão ou entidade de ente da Federação a que os titulares tenham delegado 
o exercício dessas competências por meio de convênio de cooperação entre 
entes federados, obedecido o art. 241 da Constituição; ou

II.	 por consórcio público de direito público integrado pelos titulares dos serviços.

Art. 43. O serviço regionalizado de saneamento básico poderá obedecer a plano de 
saneamento básico elaborado pelo conjunto de Municípios atendidos.

Seção IV – Do Contrato de Articulação de Serviços Públicos de Saneamento Básico

Art. 44. As atividades descritas neste Decreto como integrantes de um mesmo serviço 
público de saneamento básico podem ter prestadores diferentes.

§ 1º Atendidas a legislação do titular e, no caso de o prestador não integrar a admi-
nistração do titular, as disposições de contrato de delegação dos serviços, os prestadores 
mencionados no caput celebrarão contrato entre si com cláusulas que estabeleçam pelo 
menos:

I.	 as atividades ou insumos contratados;

II.	 as condições e garantias recíprocas de fornecimento e de acesso às atividades 
ou insumos;

III.	 o prazo de vigência, compatível com as necessidades de amortização de 
investimentos, e as hipóteses de sua prorrogação;

IV.	 os procedimentos para a implantação, ampliação, melhoria e gestão opera-
cional das atividades;

V.	 as regras para a fixação, o reajuste e a revisão das taxas, tarifas e outros preços 
públicos aplicáveis ao contrato;

VI.	 as condições e garantias de pagamento;
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VII.	 os direitos e deveres sub-rogados ou os que autorizam a sub-rogação;

VIII.	 as hipóteses de extinção, inadmitida a alteração e a rescisão administra-
tivas unilaterais;

IX.	 as penalidades a que estão sujeitas as partes em caso de inadimplemento; e

X.	 a designação do órgão ou entidade responsável pela regulação e fiscalização 
das atividades ou insumos contratados.

§ 2º A regulação e a fiscalização das atividades objeto do contrato mencionado no 
§ 1º serão desempenhadas por único órgão ou entidade, que definirá, pelo menos:

I.	 normas técnicas relativas à qualidade, quantidade e regularidade dos serviços 
prestados aos usuários e entre os diferentes prestadores envolvidos;

II.	 normas econômicas e financeiras relativas às tarifas, aos subsídios e aos 
pagamentos por serviços prestados aos usuários e entre os diferentes pres-
tadores envolvidos;

III.	 garantia de pagamento de serviços prestados entre os diferentes prestadores 
dos serviços;

IV.	 mecanismos de pagamento de diferenças relativas a inadimplemento dos usuá-
rios, perdas comerciais e físicas e outros créditos devidos, quando for o caso; e

V.	 sistema contábil específico para os prestadores que atuem em mais de 
um Município.

§ 3º Inclui-se entre as garantias previstas no inciso VI do § 1º a obrigação do con-
tratante de destacar, nos documentos de cobrança aos usuários, o valor da remuneração 
dos serviços prestados pelo contratado e de realizar a respectiva arrecadação e entrega 
dos valores arrecadados.

§ 4º No caso de execução mediante concessão das atividades a que se refere o caput, 
deverão constar do correspondente edital de licitação as regras e os valores das tarifas e 
outros preços públicos a serem pagos aos demais prestadores, bem como a obrigação e 
a forma de pagamento.

Capítulo VI – Dos Aspectos Econômicos e Financeiros

Seção I – Da Sustentabilidade Econômico-Financeira dos Serviços

Art. 45. Os serviços públicos de saneamento básico terão sustentabilidade econô-
mico-financeira assegurada, sempre que possível, mediante remuneração que permita 
recuperação dos custos dos serviços prestados em regime de eficiência:

I.	 de abastecimento de água e de esgotamento sanitário: preferencialmente na 
forma de tarifas e outros preços públicos, que poderão ser estabelecidos para 
cada um dos serviços ou para ambos conjuntamente;

II.	 de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos urbanos: taxas ou tarifas 
e outros preços públicos, em conformidade com o regime de prestação do 
serviço ou de suas atividades; e
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III.	 de manejo de águas pluviais urbanas: na forma de tributos, inclusive taxas, em 
conformidade com o regime de prestação do serviço ou de suas atividades.

Seção II – Da Remuneração pelos Serviços

Art. 46. A instituição de taxas ou tarifas e outros preços públicos observará as se-
guintes diretrizes:

I.	 prioridade para atendimento das funções essenciais relacionadas à saúde pública;

II.	 ampliação do acesso dos cidadãos e localidades de baixa renda aos serviços;

III.	 geração dos recursos necessários para realização dos investimentos, visando 
o cumprimento das metas e objetivos do planejamento;

IV.	 inibição do consumo supérfluo e do desperdício de recursos;

V.	 recuperação dos custos incorridos na prestação do serviço, em regime de eficiência;

VI.	 remuneração adequada do capital investido pelos prestadores dos serviços 
contratados;

VII.	 estímulo ao uso de tecnologias modernas e eficientes, compatíveis com os níveis 
exigidos de qualidade, continuidade e segurança na prestação dos serviços; e

VIII.	 incentivo à eficiência dos prestadores dos serviços.

Parágrafo único. Poderão ser adotados subsídios tarifários e não tarifários para os 
usuários e localidades que não tenham capacidade de pagamento ou escala econômica 
suficiente para cobrir o custo integral dos serviços.

Art. 47. A estrutura de remuneração e de cobrança dos serviços poderá levar em 
consideração os seguintes fatores:

I.	 capacidade de pagamento dos consumidores;

II.	 quantidade mínima de consumo ou de utilização do serviço, visando à garan-
tia de objetivos sociais, como a preservação da saúde pública, o adequado 
atendimento dos usuários de menor renda e a proteção do meio ambiente;

III.	 custo mínimo necessário para disponibilidade do serviço em quantidade e 
qualidade adequadas;

IV.	 categorias de usuários, distribuída por faixas ou quantidades crescentes de 
utilização ou de consumo;

V.	 ciclos significativos de aumento da demanda dos serviços, em períodos distintos; e

VI.	 padrões de uso ou de qualidade definidos pela regulação.

Art. 48. Desde que previsto nas normas de regulação, grandes usuários poderão 
negociar suas tarifas com o prestador dos serviços, mediante contrato específico, ouvido 
previamente o órgão ou entidade de regulação e de fiscalização.

Seção III – Do Reajuste e da Revisão de Tarifas e de Outros Preços Públicos

Subseção I – Das Disposições Gerais
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Art. 49. As tarifas e outros preços públicos serão fixados de forma clara e objetiva, 
devendo os reajustes e as revisões ser tornados públicos com antecedência mínima de 
trinta dias com relação à sua aplicação.

Subseção II – Dos Reajustes

Art. 50. Os reajustes de tarifas e de outros preços públicos de serviços públicos de 
saneamento básico serão realizados observando-se o intervalo mínimo de doze meses, 
de acordo com as normas legais, regulamentares e contratuais.

Subseção III – Das Revisões

Art. 51. As revisões compreenderão a reavaliação das condições da prestação dos 
serviços e das tarifas e de outros preços públicos praticados e poderão ser:

I.	 periódicas, objetivando a apuração e distribuição dos ganhos de produtividade 
com os usuários e a reavaliação das condições de mercado; ou

II.	 extraordinárias, quando se verificar a ocorrência de fatos não previstos no 
contrato, fora do controle do prestador dos serviços, que alterem o seu equi-
líbrio econômico-financeiro.

§ 1º As revisões tarifárias terão suas pautas definidas pelas entidades de regulação, 
ouvidos os titulares, os usuários e os prestadores dos serviços.

§ 2º Poderão ser estabelecidos mecanismos tarifários de indução à eficiência, 
inclusive fatores de produtividade, assim como de antecipação de metas de expansão e 
qualidade dos serviços.

§ 3º Os fatores de produtividade poderão ser definidos com base em indicadores 
de outras empresas do setor.

§ 4º A entidade de regulação poderá autorizar o prestador de serviços a repassar 
aos usuários custos e encargos tributários não previstos originalmente e por ele não ad-
ministrados, nos termos da Lei nº 8.987, de 1995.

Seção IV – Do Regime Contábil Patrimonial

Art. 52. Os valores investidos em bens reversíveis pelos prestadores dos serviços, 
desde que estes não integrem a administração do titular, constituirão créditos perante o 
titular, a serem recuperados mediante exploração dos serviços.

§ 1º A legislação pertinente à sociedade por ações e as normas contábeis, inclusive 
as previstas na Lei nº 11.638, de 28 de dezembro de 2007, serão observadas, no que 
couber, quando da apuração e contabilização dos valores mencionados no caput.

§ 2º Não gerarão crédito perante o titular os investimentos feitos sem ônus para o presta-
dor, tais como os decorrentes de exigência legal aplicável à implantação de empreendimentos 
imobiliários e os provenientes de subvenções ou transferências fiscais voluntárias.

§ 3º Os investimentos realizados, os valores amortizados, a depreciação e os respecti-
vos saldos serão anualmente auditados e certificados pelo órgão ou entidade de regulação.

§ 4º Os créditos decorrentes de investimentos devidamente certificados poderão 
constituir garantia de empréstimos, destinados exclusivamente a investimentos nos sistemas 
de saneamento objeto do respectivo contrato.
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§ 5º Os prestadores que atuem em mais de um Município ou que prestem serviços 
públicos de saneamento básico diferentes em um mesmo Município manterão sistema 
contábil que permita registrar e demonstrar, separadamente, os custos e as receitas de 
cada serviço em cada um dos Municípios atendidos e, se for o caso, no Distrito Federal.

Título III– Da Política Federal de Saneamento Básico

Capítulo I – Dos Objetivos

Art. 53. A Política Federal de Saneamento Básico é o conjunto de planos, progra-
mas, projetos e ações promovidos por órgãos e entidades federais, isoladamente ou em 
cooperação com outros entes da Federação, ou com particulares, com os objetivos de:

I.	 contribuir para o desenvolvimento nacional, a redução das desigualdades 
regionais, a geração de emprego e de renda e a inclusão social;

II.	 priorizar a implantação e a ampliação dos serviços e ações de saneamento 
básico nas áreas ocupadas por populações de baixa renda;

III.	 proporcionar condições adequadas de salubridade ambiental às populações 
rurais e de pequenos núcleos urbanos isolados;

IV.	 proporcionar condições adequadas de salubridade ambiental aos povos indí-
genas e outras populações tradicionais, com soluções compatíveis com suas 
características socioculturais;

V.	 assegurar que a aplicação dos recursos financeiros administrados pelo Poder 
Público se dê segundo critérios de promoção da salubridade ambiental, de 
maximização da relação benefício-custo e de maior retorno social;

VI.	 incentivar a adoção de mecanismos de planejamento, regulação e fiscalização 
da prestação dos serviços de saneamento básico;

VII.	 promover alternativas de gestão que viabilizem a autossustentação econômico-fi-
nanceira dos serviços de saneamento básico, com ênfase na cooperação federativa;

VIII.	 promover o desenvolvimento institucional do saneamento básico, estabelecen-
do meios para a unidade e articulação das ações dos diferentes agentes, bem 
como do desenvolvimento de sua organização, capacidade técnica, gerencial, 
financeira e de recursos humanos, contempladas as especificidades locais;

IX.	 fomentar o desenvolvimento científico e tecnológico, a adoção de tecnolo-
gias apropriadas e a difusão dos conhecimentos gerados de interesse para o 
saneamento básico; e

X.	 minimizar os impactos ambientais relacionados à implantação e desenvolvi-
mento das ações, obras e serviços de saneamento básico e assegurar que sejam 
executadas de acordo com as normas relativas à proteção do meio ambiente, 
ao uso e ocupação do solo e à saúde.
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Capítulo II – Das Diretrizes

Art. 54. São diretrizes da Política Federal de Saneamento Básico:

I.	 prioridade para as ações que promovam a equidade social e territorial no 
acesso ao saneamento básico;

II.	 aplicação dos recursos financeiros por ela administrados, de modo a promover 
o desenvolvimento sustentável, a eficiência e a eficácia;

III.	 estímulo ao estabelecimento de adequada regulação dos serviços;

IV.	 utilização de indicadores epidemiológicos e de desenvolvimento social no pla-
nejamento, implementação e avaliação das suas ações de saneamento básico;

V.	 melhoria da qualidade de vida e das condições ambientais e de saúde pública;

VI.	 colaboração para o desenvolvimento urbano e regional;

VII.	 garantia de meios adequados para o atendimento da população rural dispersa, 
inclusive mediante a utilização de soluções compatíveis com suas caracterís-
ticas econômicas e sociais peculiares;

VIII.	 fomento ao desenvolvimento científico e tecnológico, à adoção de tecnologias 
apropriadas e à difusão dos conhecimentos gerados;

IX.	 adoção de critérios objetivos de elegibilidade e prioridade, levando em 
consideração fatores como nível de renda e cobertura, grau de urbanização, 
concentração populacional, disponibilidade hídrica, riscos sanitários, epide-
miológicos e ambientais;

X.	 adoção da bacia hidrográfica como unidade de referência para o planejamento 
de suas ações; e

XI.	 estímulo à implantação de infraestruturas e serviços comuns a Municípios, 
mediante mecanismos de cooperação entre entes federados.

Parágrafo único. As políticas e ações da União de desenvolvimento urbano e regional, 
de habitação, de combate e erradicação da pobreza, de proteção ambiental, de promoção 
da saúde e outras de relevante interesse social voltadas para a melhoria da qualidade de 
vida devem considerar a necessária articulação com o saneamento básico, inclusive no 
que se refere ao financiamento.

Capítulo III – Do Financiamento

Seção I – Das Disposições Gerais

Art. 55. A alocação de recursos públicos federais e os financiamentos com recursos 
da União ou com recursos geridos ou operados por órgãos ou entidades da União serão 
feitos em conformidade com os planos de saneamento básico e condicionados:

I.	 à observância do disposto nos arts. 9o, e seus incisos, 48 e 49 da Lei nº 11.445, 
de 2007;
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II.	 ao alcance de índices mínimos de:

a)	 desempenho do prestador na gestão técnica, econômica e financeira dos 
serviços; e

b)	 eficiência e eficácia dos serviços, ao longo da vida útil do empreendimento;

III.	 à adequada operação e manutenção dos empreendimentos anteriormente 
financiados com recursos mencionados no caput; e

IV.	 à implementação eficaz de programa de redução de perdas de águas no 
sistema de abastecimento de água, sem prejuízo do acesso aos serviços pela 
população de baixa renda, quando os recursos forem dirigidos a sistemas de 
captação de água.

§ 1º O atendimento ao disposto no caput e seus incisos é condição para qualquer 
entidade de direito público ou privado:

I.	 receber transferências voluntárias da União destinadas a ações de sanea-
mento básico;

II.	 celebrar contrato, convênio ou outro instrumento congênere vinculado a ações 
de saneamento básico com órgãos ou entidades federais; e

III.	 acessar, para aplicação em ações de saneamento básico, recursos de fundos 
direta ou indiretamente sob o controle, gestão ou operação da União, em 
especial os recursos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS e do 
Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT.

§ 2º A exigência prevista na alínea “a” do inciso II do caput não se aplica à destinação 
de recursos para programas de desenvolvimento institucional do operador de serviços 
públicos de saneamento básico.

§ 3º Os índices mínimos de desempenho do prestador previstos na alínea “a” do 
inciso II do caput, bem como os utilizados para aferição da adequada operação e manu-
tenção de empreendimentos previstos no inciso III do caput deverão considerar aspectos 
característicos das regiões respectivas.

Seção II – Dos Recursos não Onerosos da União

Art. 56. Os recursos não onerosos da União, para subvenção de ações de saneamento 
básico promovidas pelos demais entes da Federação serão sempre transferidos para os 
Municípios, para o Distrito Federal, para os Estados ou para os consórcios públicos de 
que referidos entes participem.

§ 1º O disposto no caput não prejudicará que a União aplique recursos orçamen-
tários em programas ou ações federais com o objetivo de prestar ou oferecer serviços de 
assistência técnica a outros entes da Federação.

§ 2º É vedada a aplicação de recursos orçamentários da União na administração, 
operação e manutenção de serviços públicos de saneamento básico não administrados 
por órgão ou entidade federal, salvo por prazo determinado em situações de iminente 
risco à saúde pública e ao meio ambiente.
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§ 3º Na aplicação de recursos não onerosos da União, será dada prioridade às ações 
e empreendimentos que visem o atendimento de usuários ou Municípios que não tenham 
capacidade de pagamento compatível com a autossustentação econômico-financeira dos 
serviços e às ações voltadas para a promoção das condições adequadas de salubridade 
ambiental aos povos indígenas e a outras populações tradicionais.

§ 4º Para efeitos do § 3º, a verificação da compatibilidade da capacidade de paga-
mento dos Municípios com a autossustentação econômico-financeira dos serviços será 
realizada mediante aplicação dos critérios estabelecidos no PNSB.

Capítulo IV – Dos Planos de Saneamento Básico da União

Seção I – Das Disposições Gerais

Art. 57. A União elaborará, sob a coordenação do Ministério das Cidades:

I.	 o Plano Nacional de Saneamento Básico - PNSB; e

II.	 planos regionais de saneamento básico.

§ 1º Os planos mencionados no caput:

I.	 serão elaborados e revisados sempre com horizonte de vinte anos;

II.	 serão avaliados anualmente;

III.	 serão revisados a cada quatro anos, até o final do primeiro trimestre do ano 
de elaboração do plano plurianual da União; e

IV.	 deverão ser compatíveis com as disposições dos planos de recursos hídricos, 
inclusive o Plano Nacional de Recursos Hídricos e planos de bacias.

§ 2º Os órgãos e entidades federais cooperarão com os titulares ou consórcios por 
eles constituídos na elaboração dos planos de saneamento básico.

Seção II – Do Procedimento

Art. 58. O PNSB será elaborado e revisado mediante procedimento com as 
seguintes fases:

I.	 diagnóstico;

II.	 formulação de proposta; 

III.	 divulgação e debates;

IV.	 prévia apreciação pelos Conselhos Nacionais de Saúde, Meio Ambiente, 
Recursos Hídricos e das Cidades;

V.	 apreciação e deliberação pelo Ministro de Estado das Cidades;

VI.	 encaminhamento da proposta de decreto, nos termos da legislação; e

VII.	 avaliação dos resultados e impactos de sua implementação.
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Art. 59. A Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental do Ministério das Cidades 
providenciará estudos sobre a situação de salubridade ambiental no País, caracterizando 
e avaliando:

I.	 situação de salubridade ambiental no território nacional, por bacias hidrográ-
ficas e por Municípios, utilizando sistema de indicadores sanitários, epidemio-
lógicos, ambientais e socioeconômicos, bem como apontando as causas das 
deficiências detectadas, inclusive as condições de acesso e de qualidade da 
prestação de cada um dos serviços públicos de saneamento básico;

II.	 demanda e necessidade de investimentos para universalização do acesso a 
cada um dos serviços de saneamento básico em cada bacia hidrográfica e em 
cada Município; e

III.	 programas e ações federais em saneamento básico e as demais políticas relevan-
tes nas condições de salubridade ambiental, inclusive as ações de transferência 
e garantia de renda e as financiadas com recursos do FGTS ou do FAT.

§ 1º Os estudos mencionados no caput deverão se referir ao saneamento urbano e 
rural, incluindo as áreas indígenas e de populações tradicionais.

§ 2º O diagnóstico deve abranger o abastecimento de água, o esgotamento sa-
nitário, o manejo de resíduos sólidos e o manejo de águas pluviais, ou ser específico 
para cada serviço.

§ 3º No diagnóstico, poderão ser aproveitados os estudos que informam os planos 
de saneamento básico elaborados por outros entes da Federação.

§ 4º Os estudos relativos à fase de diagnóstico são públicos e de acesso a todos, 
independentemente de demonstração de interesse, devendo ser publicados em sua íntegra 
na internet pelo período de, pelo menos, quarenta e oito meses.

Art. 60. Com fundamento nos estudos de diagnóstico, será elaborada proposta de 
PNSB, com ampla participação neste processo de comunidades, movimentos e entidades 
da sociedade civil organizada, que conterá:

I.	 objetivos e metas nacionais, regionais e por bacia hidrográfica, de curto, 
médio e longo prazos, para a universalização dos serviços de saneamento 
básico e o alcance de níveis crescentes de salubridade ambiental no território 
nacional, observada a compatibilidade com os demais planos e políticas 
públicas da União;

II.	 diretrizes e orientações para o equacionamento dos condicionantes de 
natureza político-institucional, legal e jurídica, econômico-financeira, 
administrativa, cultural e tecnológica que influenciam na consecução das 
metas e objetivos estabelecidos;

III.	 programas, projetos e ações necessárias para atingir os objetivos e as metas 
da Política Federal de Saneamento Básico, com identificação das respectivas 
fontes de financiamento;

IV.	 mecanismos e procedimentos, incluindo indicadores numéricos, para avalia-
ção sistemática da eficiência e eficácia das ações programadas;
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V.	 ações da União relativas ao saneamento básico nas áreas indígenas, nas re-
servas extrativistas da União e nas comunidades quilombolas;

VI.	 diretrizes para o planejamento das ações de saneamento básico em áreas de 
especial interesse turístico; e

VII.	 proposta de revisão de competências setoriais dos diversos órgãos e enti-
dades federais que atuam no saneamento ambiental, visando racionalizar 
a atuação governamental.

Parágrafo único. A proposta de plano deve abranger o abastecimento de água, o 
esgotamento sanitário, o manejo de resíduos sólidos, o manejo de águas pluviais e outras 
ações de saneamento básico de interesse para a melhoria da salubridade ambiental, 
incluindo o provimento de banheiros e unidades hidrossanitárias para populações de 
baixa renda.

Art. 61. A proposta de plano ou de sua revisão, bem como os estudos que a funda-
mentam, deverão ser integralmente publicados na internet, além de divulgados por meio 
da realização de audiências públicas e de consulta pública.

Parágrafo único. A realização das audiências públicas e da consulta pública será 
disciplinada por instrução do Ministro de Estado das Cidades.

Art. 62. A proposta de PNSB ou de sua revisão, com as modificações realizadas 
na fase de divulgação e debate, será encaminhada, inicialmente, para apreciação dos 
Conselhos Nacionais de Saúde, de Meio Ambiente e de Recursos Hídricos.

§ 1º A apreciação será simultânea e deverá ser realizada no prazo de trinta dias.

§ 2º Decorrido o prazo mencionado no § 1º, a proposta será submetida ao Conselho 
das Cidades para apreciação.

Art. 63. Após a apreciação e deliberação pelo Ministro de Estado das Cidades, a 
proposta de decreto será encaminhada nos termos da legislação.

Art. 64. O PNSB deverá ser avaliado anualmente pelo Ministério das Cidades, em 
relação ao cumprimento dos objetivos e metas estabelecidos, dos resultados esperados 
e dos impactos verificados.

§ 1º A avaliação a que se refere o caput deverá ser feita com base nos indicadores 
de monitoramento, de resultado e de impacto previstos nos próprios planos.

§ 2º A avaliação integrará o diagnóstico e servirá de base para o processo de formu-
lação de proposta de plano para o período subsequente.

Seção III – Dos Planos Regionais

Art. 65. Os planos regionais de saneamento básico, elaborados e executados em 
articulação com os Estados, Distrito Federal e Municípios envolvidos serão elaborados 
pela União para:

I.	 as regiões integradas de desenvolvimento econômico; e

II.	 as regiões em que haja a participação de órgão ou entidade federal na prestação 
de serviço público de saneamento básico.
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§ 1º Os planos regionais de saneamento básico, no que couber, atenderão ao mesmo 
procedimento previsto para o PNSB, disciplinado neste Decreto.

§ 2º Em substituição à fase prevista no inciso IV do art. 58, a proposta de plano re-
gional de saneamento básico será aprovada por todos os entes da Federação diretamente 
envolvidos, após prévia oitiva de seus respectivos conselhos de meio ambiente, de saúde 
e de recursos hídricos.

Capítulo V – Do Sistema Nacional de Informações em  
Saneamento - SINISA

Art. 66. Ao SINISA, instituído pelo art. 53 da Lei nº 11.445, de 2007, compete:

I.	 coletar e sistematizar dados relativos às condições da prestação dos serviços 
públicos de saneamento básico;

II.	 disponibilizar estatísticas, indicadores e outras informações relevantes 
para a caracterização da demanda e da oferta de serviços públicos de 
saneamento básico;

III.	 permitir e facilitar o monitoramento e avaliação da eficiência e da eficácia da 
prestação dos serviços de saneamento básico; e

IV.	 permitir e facilitar a avaliação dos resultados e dos impactos dos planos e das 
ações de saneamento básico.

§ 1º As informações do SINISA são públicas e acessíveis a todos, independentemente 
da demonstração de interesse, devendo ser publicadas por meio da internet.

§ 2º O SINISA deverá ser desenvolvido e implementado de forma articulada ao 
Sistema Nacional de Informações em Recursos Hídricos - SNIRH e ao Sistema Nacional 
de Informações em Meio Ambiente - SINIMA.

Art. 67. O SINISA será organizado mediante instrução do Ministro de Estado das 
Cidades, ao qual competirá, ainda, o estabelecimento das diretrizes a serem observadas 
pelos titulares no cumprimento do disposto no inciso VI do Art. 9º da Lei nº 11.445, de 
2007, e pelos demais participantes.

§ 1º O SINISA deverá incorporar indicadores de monitoramento, de resultados e de 
impacto integrantes do PNSB e dos planos regionais.

§ 2º O Ministério das Cidades apoiará os titulares, os prestadores e os reguladores 
de serviços públicos de saneamento básico na organização de sistemas de informação 
em saneamento básico articulados ao SINISA.

Capítulo VI – Do Acesso Difuso à Água para a População de  
Baixa Renda

Art. 68. A União apoiará a população rural dispersa e a população de pequenos 
núcleos urbanos isolados na contenção, reservação e utilização de águas pluviais para o 
consumo humano e para a produção de alimentos destinados ao autoconsumo, mediante 
programa específico que atenda ao seguinte:
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I.	 utilização de tecnologias sociais tradicionais, originadas das práticas das popu-
lações interessadas, especialmente na construção de cisternas e de barragens 
simplificadas; e

II.	 apoio à produção de equipamentos, especialmente cisternas, independente-
mente da situação fundiária da área utilizada pela família beneficiada ou do 
sítio onde deverá se localizar o equipamento.

§ 1º No caso de a água reservada se destinar a consumo humano, o órgão ou entidade 
federal responsável pelo programa oficiará a autoridade sanitária municipal, comunican-
do-a da existência do equipamento de retenção e reservação de águas pluviais, para que 
se proceda ao controle de sua qualidade, nos termos das normas vigentes no SUS.

§ 2º O programa mencionado no caput será implementado, preferencialmente, na 
região do semiárido brasileiro.

Capítulo VII – Das Disposições Finais

Art. 69. No prazo de cento e oitenta dias, contado da data de publicação deste 
Decreto, o IBGE editará ato definindo vilas, aglomerados rurais, povoados, núcleos, 
lugarejos e aldeias para os fins do inciso VIII do Art. 3º da Lei nº 11.445, de 2007.

Art. 70. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 21 de junho de 2010; 189º da Independência e 122º da República.
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